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'-	 A ,	 RPTARRT.RPP mnplan.cESTABELECE NORMAS E CONDIÇÕES PARA ASSE-
GURAR PLANEJAMENTO FAMILIAR NA REDE PÚ-
BLICA MUNICIPAL DE SAÚDE.

ENTE

CÂMATA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

//	 Art. 1 2 - É assegurado a todas as pessoas o direito ao exer
ci,cio pleno do planejamento familiar, nos termos do disposto no Artigo
266, Paràgrafo 7 2 da Constituição da República, Artigos 223, inciso X e
Artigo 222, inciso V da Constituição do Estado de São Paulo, Artigo 205,
inciso iii e VIII e Artigo 216, incisos VI e VII da Lei Organica do Muni
cl,p-bo de Sao Paulo.

. Para'grafounico - O planejamento familiar, a que se refere
o caput deste artigo, pressup je direitos iguais de constituição, limita--
çao ou aumento da prole pela mulher, pelo homem e pelo casal.

Art. 2 2 - Compete ao Sistema Único de Saúde do Municipio de
São Paulo, atrav js de seus àrgãos competentes, prover aos interessados
cursos, informação t;cnica e orientação m;dico-social relativa a todos os
aspectos do planejamento familiar.

Art. 3 2 - Caberá ao Munic4io assegurar de forma igualità -
ria e gratuita, a todos os interessados, a prestação dos serviços mjdicos
assistenciais previstos nesta lei, principalmente no que se refere a sua
obrigatoriedade de proporcionar o acesso a todos os m j todos de concepção
e contracepção, bem como à informação sobre cada procedimento mjdico.

Art. 4 2 - As açjes de saúde, presentes nesta lei, integram
o planejamento familiar as demais açoes da saude da mulher; do homem 	 e

ia.4110: do casal e compreendem o atendimento integral à saúde da população.
§ 1 2 - Obedecido o disposto no caput deste artigo, a	 rede

publica municipal de saude e obrigada a oferecer acesso gratuito aos di-
versos nttodos contraceptivos e a realizar gratuitamente esterilização
oirUrgica atrav;s de laqueadura tubària ou vasectomia.

§ 2 2 - Para fins desta lei integram a rede pública de saú -
de municipal de São Paulo, os hospitais e organismos m 'j dicos, de n..I,velfe
deral e estadual, particulares, filantr jpicos ou lucrativos que possuam
convenió r. ou contrato com o S.U.S. de Sao Paulo.

§ 3 2 - É vedada a esterilização por histerectomia.

§ 4 2 - É vedado qualquer tipo de incentivo à pessoa para que
se submeta à esterilização.
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Art. 5 2 - Nos termos desta lei á admitida a esterilizaçãoci
rúrgica voluniária:

a) em individuos do sexo masculino e do sexo feminino	 com
idade superior a 30 (trinta) anos;

b) em individuos que possuam, pelo menos, tr;s filhos de am-
bos os sexos, preferencialmente.

§ 1 2 - A rede básica púb.lica municipal de saúde contará com
uma equipe de enfermeiros e auxiliares de enfermagem responsáveis pelo
atendimento inicial dos interessados em planejamento familiar.

§ 2 2 - As . unidades de saúde que vierem a ser credenciadaspe
lo Sistema Único de Saúde do Municipio para realizar os procedimentos in
dicados nesta lei, manterao serviços tecnicos especializados atraves de
equipes multidisciplinar constituida por mádicos, assistentes sociais i
psic j logos e enfermeiros, que avaliarão o estado fisico-mental do pacien
te, as condiçães sociais da familia, bem como prestarão orientação e in-1
formaçjes sobre todos os aspectos do procedimento medico de esterilização.

§ 3 2 - Excetuados os casos de comprovada necessidade mádica,
somente apos 120 (cento e vinte) dias de atendimento do interessado pela
equipe multidisciplinar, poderão as unidades medicas do SUS •do Municipio
realizar a esterilização, mediante assinatura de termo de consentimento.

§ 4 2 - O termo de consentimento terá o seguinte conteúdo:.

"Declaro, para todos os efeitos, que e de minha livre e es-
pontanea vontade, e do meu interesse, realizar esterilização cirúrgica:.
Declaro, outrossim, que recebi todas as informaçães e orientação do ser-
viço medico sobre todos os mátodos contraceptivos e sobre esterilização
e estando ciente dos riscos da cirurgia e da dificuldade de sua reversão."

Art. 6 2 - Excetuam-se do disposto no Artigo 5 2 , as cirurgias
de esterilização realizadas em individuos em decorrencia do seu	 estado
clinico.

§ 12 - A necessidade de esterilização prevista neste artigo
será atestada mediante relat jrio circunstanciado assinado por 3 (tré's )
medicos. •

§ 2 2 - Observando o disposto no caput e parágrafo 1 2 deste
artigo, á vedada a esterilização de pessoas com idade inferior a 30(trin
ta) anos.

Art. 7 2 - O S.U.S. do Municipio de São Paulo velará pela ri
gorosa observância dos preceitos constitucionais sobre o direito do pla-
nejamento familiar e os mátodos assegurados por esta lei, atravás de
fiscalização da rede pública municipal de saúde pelos cirgãos responsáveis.

Art. 8 2 - Cabe ao S.U.S do Municipio, ao Conselho Municipal
de Saúde e â Coordenadoria Especial da Mulher do Municipio de São Paulo,

cod. 0561 Inorome	 9.11.0 CMSP,
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por todos.os meios legais, impedir açães de quaisquer organizaçães na-
cionais ou estrangeiras que visem desenvolver processo de regulação de
fertilidade ou pesquisas experimentais em seres humanos.

Art. 9 2 - g' proibida no Munici!pio de São Paulo a exig;ncia
de Atestado comprobat jrio de esterilização para qualquer fim.

Paragrafo unico - Excetua-se ao disposto no caput deste ar
tigo a solicitação pessoal da interessada.

Art. 10 2 - obrigat jrio que todas as esterilizaçães reali
zadas pela rede pública Municipal de Saúde nos termos desta lei sejam J9

tificadas à Secretaria Municipal de Saúde do Municipio.

Paragrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Saude abri
gada a comunicar ao Conselho Municipal de Saúde, à Coordenadoria Espe-
cial da Mulher do Municipio de São Paulo ate o dia 31 (trinta e um) de
janeiro de cada ano, os relat jrios estatisticos sobre as esterilizaçães
realizadas no Municipio de São Paulo.

Art. 11 2 - A infring;ncia do disposto nesta Lei será obje-
to de processo administrativo disciplinar, sem prejuizo da responsabili
zação na area civil e criminal.

Art. 12 2 - Fica o Poder Executivo autorizado a baixar 	 os
atos necess jrios para implementação do disposto 'nesta lei.

Art. 13 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposiçães em contrario.

Sala das Sessães, 20 de junho de 1994.•

...11F,PrE-24-D-GRA MNA MARTINS

cod. 0561 Imor.swe ré* MIVWCO 94". d. CUSP.
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Papel para informação, rubricado como folha n9 	

321	 	 94 06 07 94
do processo n9	de 19 (a) Ade1ina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 06-07-94.

-.Juicur15;;;«

ik Com. de Const. e Justiça

0-Tp, 	  Tr

LUIZ AREIAS Dk)VeRVALHO
Ass. Tecn. Leg. q.efe - A. T. M.

•

CÓD. 0233
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para relatar.
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Sala da Cornissáo da Colstituioan 3 Justiça
tic

sob folha 	 na 5

(a)

Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça
Eta0VO3Weí C/ às .......	 s .

SEGUE 	 juntado	 liai-data, 	 	 -mento  ------e-rmf-Tel para Informação, rubricado 	
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PRORROGAÇ40

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comiss2io, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em7 .d 5 / g /5 Lí

Ver. Dárcio Ar uda

Presidente da omiss2io de

Constit Iço e Justiça
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PARECER
0987/94

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇXO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 32i/94

I r7
5 ;	 1	 (,)•

13 MAf 9 1- •

A nobre Vereadora Ana Martins apnneefidtod--E'
presente projeto de lei que "estàbelece---nor-mas—e-
condiçUs para assegurar planejamento familiar na rede
pública municipal de saúde".

Sem embar go dos meritórios pro pósitos que
motivaram a autora, o projeto não deve converter-se em
lei pelas razU,s a se guir expostas.

Primeiramente o projeto ostenta . um vício de,
iniciativa, na medida em que atribui funaes ao sistema'
municipal de saúde, o qual constitui serviço pdblico,
cabendo assim a iniciativa legislativa sobre a matéria ao
Sr. Prefeito, nos termos do art. 37, fá 22, inciso IV, da
Lei Orgânica do Município.

De outra parte, a propositura determina a
execução das açiíes de saúde que especifica tanto aos
órgãos de saúde .municipais, quanto aos estaduais,
federais e particulares que possuam convênio ou contrato
com o S.U.S. de São Paulo.

No	 entanto,	 deve-se	 observar	 que	 o
estabelecimento de normas relativas à prestação de
serviços privados de assistência à saúde com pete à
direção nacional da Sistema único de Saúde - SUS, a cargo
do Ministério da Saúde.

A matéria é regulada pela Lei n2 8080/90, que
organiza e distribui as competências do sistema único de
saúde.

O arti go 16 dessa lei, inciso XIV, dispe
caber à direção nacional do SUS elaborar normas para
regular as relaçUs entre o SUS e os serviços privados
contratados de assistência à saúde.

No mesmo sentido, o art. 22 do mesmo diploma,
ao tratar da prestação de serviços privados de saúde,
estabelece que estes observarão as normas expedidas pelo
ór gão de direção do SUS.

Como se vê, a matéria compete à União, que
exerce, através do Ministério da Saúde a direção nacional
do Sistema único de Saúde.

Sob este aspecto, portanto	 a propositura
invade iniciativa privativa da União.

Por fim, constata-se uma incongruência do
projeto, na medida em que seu artigo 52 prevê que o
sistema de saúde somente admitirá a esterilização
voluntária 'aos indivíduos com idade superior a 30 anos ou
que possuam, pelo menos, três Filhos

../2-dtt :tf 241--1



Ora, . a Constituição Federal admite o
planejamento familiar como um direito de livre decisão.do
casal, vedada qual quer forma coercitiva por parte de
1nstitui4es sociais ou privadas.

Entretanto, quando a propositura possibilita o
acesso às açb'es esterilizatárias somente às pessoas que
preencham os requisitos do art. 52, tal norma implica
numa interferência à plena liberdade do casal de
estabelecer o p lanejamento familiar que lhe convém, pois
os indivíduos que não se en quadrarem na quelas condiçffies
não poderão usufruir dos serviços, a des peito de terem
total liberdade de pretender uma intervenção cirúrgica
esterilinatária ainda que, por exemplo, tenham apenas
dois filhos.

Diante do exposto, soip

PIPela Ilegalidade.Pela Ilegalidade. '

la da	 ..ssão de Constituição e Justiça, em

.2o)/8/7/

oo

la da

)Pfr\(



A. T. M.
Em, cr._//72L.

EIWLZÁ WNDã
Secretária
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Creusa Leonilda'ZaCarias Alves
Chefe de Se0o CS.10-Substituta

Registro 10,686

a.

PPARECER-987A.gr"-TriSEWinãO-DE''CONSTITUIÇãO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 321/94 .,

'	 , projeto ge -ria-4ue"-e-stals•-e-l=e-de	 normas e
A nebre . V.teelca_..agaittinsapresentou

presente	
	  	 o I

condiç ges para assegurar _planejamento familiar na rede
páblica municipal de saáde. ,-	 .	

.

Sem embargo dos meritários prol:visitas que
'motivaram a autora, o Proieto não deve converter-se em
lei pe/as raz ges a'-'seguir expostas.

Primeiramente o projete-, ostenta um vicio de
iniciativa, na 'medida em que atribui funç ges ao sistema
municipal de saáde, o qual constitui seróiço p,Iblico,
cabendo-assim a iniciativa legislativa sobre a matéria ao
Sr. Prefeito, nos termos do art. 37', 8 22, inciso IV, da

.Lei Orgânica do M6hicíPio.
De outra parte, a propOsitura determina a'

. execução das aç ges de sakide que especifica tanto aos
, Orgãos de saáde . municipais, quanto aos estaduais,

federais e particulares que possuam convênio ou contrato
com a S.U.S. de São Paulo.

No	 entanto,	 deve-se	 observar	 que	 o
estabelecimento de normas relativas à prestação de
serviços privados de assistência à saade compete à
direção nacional do Sistema único de Saáde - SUS, a cargo
do Ministério da Saáde.

. A matéria é regulada Pela Lei n2 8080 /90 , que
organiza e distribui as competências do sistema Unica de

	

_	 •saáde.
O artigo 16 dessa lei, inciso XIV, dispge

caber à direção -nacional do SUS elaborar normas para
regular as relaçges entre o SUS e os serviços privados
contratados de assistência .à sraáde.

Mo mesmo sentido, o art. 22 do mesmo diploma,
.... +,..+...	 A. .......1...-.5%, A. ..n.4.,..	 ..4..2An	 A.	 .....A._

PUBLICADO NO D. Oy
DIA.	 0,  1/495t 
PÃO. 	 COL. 	

V 15'40:
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CÂMARA MUNICIPAL Ii:Busae*COda 1"'t ;Veres
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Sio Paulo,	 a do	   
lyNk

W#1
lirEmoRAND0 n9 33  —79-ATM

Ao nobre Ver. Afv.

ç',À91.. ANA: mAraws
PC do B

O P t-s3cWij (i, de sua autoria, será tido como
*A4REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no artigo 79	 do
Regimento Interno.

Atenciosamente
......,....~-~c~~mryoursrlsterwrro,..~...

RE.CE600 NA A: T. M:
\

E. rn 05.1 . 09...... I.,9.?

ia:
LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assessor Tónico Leg. Chefe.

i. T. M.

. • -,
Ern

-tiko,
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Registro 10.686 -

das Sessões, de setembro de 1994.
I\ 1" RGVADOSala

13 MAI 1997

PRESIDENTE

Ao

Nobre Vereador MIGUEL COLASUONNO

Digníssimo Presidente da Mesa da
Cãmara Municipal de São Paulo

15. - RECURSO
.1i-0070/94-i

A Vereadora ANA MARTINS, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 79 da Resolução no 2/91

(Regimento Interno), vem a Plenário RECORRER contra o Parecer da

Douta Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei no

321/94, de sua autoria, pelas razões que alegará no momento

oportuno das discussões em Plenário.



DEPARTAMENTO

DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO tEt.,NICA DE ARQUIVO

Partá rf a C. L. 41t(miluouft
Ofic tal Legislativo

PMC.

Arquivo em

O Func.'

	

) ci	 _147 	 fls.

	

-	

encerrddo c/

Cfáll 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .1.0.. QI	 4-1

do processo n!G:32,/ 	 de 199g 	 C9/ .........  9r 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

1 o/ o I' 

tmr*Otzw...'
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atenção ao RDS 13-0342/97, da Vereadora Ana
Martins, 13:der da bancada do PC do B, segue o presente

expediente para volta ã tramitação,

S. Paulo, 13.3.97
t

MARTA ISABE-11
Xtèrle".de Saçâo T‘cl
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SEGUE 	 juntado  •	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado

sob folha 	  n. 4

Em 	   , .. 1"

A	 vt n,ii,rt LOPES CORR

(a)	

ÊA

Cheio	 'nto

I



ãrnara AmicOalie Jdo Atai
liErIOUERENIENTO "D"N 13 — 

S
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13-0342/1997

Folha n., •___I I L' i '-leAroc.
\ Ssrn.o nl	 c1;1) do 19..1 .......

1CIMPIk

i/

ÇA ,OPES CORRÊA
slairtisIttt

Lute ao o

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o

desarquivamento e volta à tramitação do Projeto de Lei n° 321/94, de autoria da

Vereadora Ana Martins, • que estabelece nonnas 'e condições para assegurar

planejamento familiar na rede Pública Municipal de Saúde.

Sala das Sessões, IS de fevereiro de 1997

•

1
1

Ij

4 -• n 	

Ii tu.	 2 6 FEV 1997,	 '12:
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ANA M*RTINS
Líder dd Pc do B

"açween-r.n.err,~rsw~y.n....-.:.;

kreçÂO D E REViSÃO

2 b FOI 10

Côo. 0561



c.PrWdo

de 19

pres. 
CADERNO DISK

RODÍZIO

22

FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

beth 12 extra

SESSÃO

13.5.97

DATA

-Falha rt.o_di

"R 
ORADOR APARTE

OPERADOR REVISOR

PL 321/94, da Venndora Ana Martins (PC do B). Estabelece nor-

mas e condições para assegurar planejamento familiar na rede pública

municipal de saúde:- Fase da discussão: discussão e votação únicas do

parecer. 967/94, da Comissão de Constituição e Justiça (ILEGALIDADE me RE-

Curso\70/94

Cá). 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-----
,	 31 

-TAQUIGRAFIA -
TAQUIGRAFO

prc

‘,9

DATA ORADORSESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

22 2 beth 12 extra 13.5.97 pres.
OPERADOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB)  - Não há oradores ins-

critos; está encerrada a discussão. A votos o recurso. Os Srs. Vereado-

res favoráveis permaneçam como estão; ao os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pela ordm)
O SR RANNA GHARIB (PPB)  1 - Sr. Presidente, Sr. Presidente

a Bancada do PPB vota contrariamente mataria.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

IFolha ,iiirífuod —proc.

e 19

beth 12 extra 1 3.5.97 pres.

TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

DISKCADERNOREVISOR

O SR PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - A mataria est;

,aprovada, com voto contrario da Bancada do PPB. seguira tramitação nor-

mal.

Passemos ao item seguinte.

• 1r

14'

CÓD. 0596



ANA PAOLA I:e.ARRUZ

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?  *15*  CA (W jço 

do processo n? ..0.1=.321 	  (1.19.94 	 14/....05..../..9.7 ....... (a)

Â Comissão de Administração PlIblica:

O parecer de Ilegalidade, de fls.06 e 07, da douta Comissão

de Constituição e Justiça, foi rejeitado na 12 Sessão Ex -

traordinãria de 13.05.97, prosseguindo-se a tramitação.

14.05.97

LUIZ AREI ' CA,!(VALIfe

Amam Técnico Lq, @kilo

A.

ceawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Rec3bido na Comissão de
Adr iia_VoFi'tubA

h

_Ste).---\,05L-
VERA NICE R. RIBEIR

SECRETÁRIA
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	SEGUE 	  juntado . 	  nesta data,	 Ce documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folhas 	 	 n? C:	 . BRI)9Ç'

(a)
iiÁj(J;041Seig, FIGUÉTPtC0
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amara Apicoar af e ,fa
DEFIRO.JUNTE-SE. SP 20.05.97

ritr.PC do B
Of. n° 012/97

/I

t.-`-'-
VEREADOR GILSON ARRETO

Psseosivuefàt, 
16d e inAd; o de 1997. 

Senhor Presidente,

Venho por meio deste solicitar a Vossa

Excelência a juntada aos autos da justificativa do Projeto de Lei n° 321/94, de minha

autoria, que estabelece normas e condições para assegurar o planejamento familiar na

rede pública municipal de saúde.

Sem mais, atenciosamente

•

VEREADORA
Lii:ler do

kNA MARTINS
C do B

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Gilson Barreto
Digníssimo Presidente da Comissão de Administração Pública

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que a Conferência Internacional de População e
Desenvolvimento, realizada no Cairo, em setembro de 1994, foi antecedida por três
conferências preparatórias, que aconteceram em Nova York, e desencadeou um grande
processo de participação das mulheres, a nível mundial, que se mobilizaram de forma
intensa e efetiva;

CONSIDERANDO que nesta Conferência, após amplo debate, houve
*uma mudança na denominação do chamado Planejamento Familiar, que passou a se

chamar Saúde Reprodutiva e Direitos Reprodutivos;
CONSIDERANDO que esta Conferência representou, portanto, enorme

avanço do ponto de vista conceitual em relação aos direitos das mulheres, aos direitos
reprodutivos, a igualdade jurídica e social;
• CONSIDERANDO que os programas de planejamento familiar têm por
objetivo fundamental permitir que os casais possam escolher o momento de ter filhos,
assim como o número de crianças e o espaçamento entre uma gravidez e outra,
tornando estas decisões de forma livre e informada;

CONSIDERANDO que o propósito dos programas de planejamento
familiar deve ser o estabelecimento da mais ampla liberdade de eleição possível em
questões de reprodução, podendo as pessoas, assim, agir de maneira responsável a
partir de suas próprias necessidades e as de suas famílias e comunidades;

CONSIDERANDO que os direitos reprodutivos e sexuais são direitos
Abhumanos inalienáveis e inseparáveis de direitos básicos como o direito à alimentação,

a um teto, à saúde, à segurança, à educação e à participação pública e, como tais,
devem estar vinculados a uma ampla gama de condições sociais, econômicas e
culturais, sem as quais não poderão ser levados à prática por grande parte da
população, especialmente as mulheres, cuja maioria é pobre e carece de poder,

CONSIDERANDO, ainda, que com a garantia de um planejamento
familiar acessível à todos, procedimentos básicos como a laqueadura e a vasectomia
deixarão de ser instrumentos de esterilização em massa para ser um direito da
população, o presente projeto visa assegurar a todas as pessoas o exercício pleno do
planejamento familiar, dando direitos iguais de constituição limitação ou aumento da
próle pela mulher, pelo homem e pelo casal.

Côo. 0522
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre

a matéria de que trata o projeto de lei 32i/94

prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta Comisso,

conforme disposto no art. 63 "ca p ut", do Regimento Interno.

Sala da Comisso de Administração Páblica, 01.06

Vereador Gilson Baryeto
Presidente da Comissão de Admidistração Páblica
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DA COMISSO DE ADMINISTRAÇa0 PUBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 321/94

Do autoria da nobre vereadora Ana Martins, o pro-
jeto de lei 321/94 estabelece normas e condiç2;es para
assegurar o planejamento familiar na rede publica muni-
cipal, de saó.de.

Em justificativa acostada às fis 17, a 1. Autora
argumenta que os programas de planejamento familiar têm
por objetivo fundamental permitir que os casais possam
escolher o momento de ter filhos, assim como o nó.mero de
crianças e o espaçamento entre uma gravidez e outra, to-
mando essas decisCies de forma livre e informada. Assim
sendo, o propósito de programas de planejamento familiar
deve ser o estabelecimento da mais ampla liberdade de
eleiç"ão possível em questCies de reproduç'ão, podendo as
pessoas, assim, agir de maneira responsável a partir de
suas p róprias necessidades e as de suas famílias e comu-
nidades.

A par do exposto, entendemos que a matéria é rele-
vante e oportuna. Mo entanto, ponderamos pela necessida-
de da uniformizaç'ão da legislaç"ão sobre o assunto. Isto
Posto, propomos o seguinte Substitutivo revogando as
leis 11.890, de 29.09.95; 11.821, de 26.06.95 e 11.621,
de 14.07.94, eis que asmatériasde que Èratamosmencionados
diplomas legalsesUocontempladasna propositura em exame.

Favorável é o parecer.

SUBSTITUTIVO M9.	 /97 DA COMISSn DE ADMIHIS-,
TRAÇn PúBLICA AO PROJETO DE LEI 321/94

Estabelece normas e condi0:;es para
assegurar o planejamento familiar
na rede pública municipal diz: saóde.

AL DE S0 PAULO decreta:

A t.	 É a...r gurado a todas as pessoas o direito
Ri) • •CX 1"!.!	 ími.!. %14 *.ffiNg40...at p lanejamento f ami liar „ nos	 termos
e ( 266, parágrafo 79 da Constitui0:io
da rs ept5.1~ \I rti...:jos 223, inciso X, e artigo 222, inci-
so V da con• .tuiç"ão do Estado de S'á'o Paulo; artigo
205, incisos 11 e Vil!,	 arti..;:m 216 , incisos VI	 VII
da Lei orgânica do Município de S"ão Paulo.

Parágrafo kinico - O planejamento familiar a que se
refere o "caput" deste artigo, presupOe direitos iguais
de constituiç"ão, limitaç'ão ou aumento da prole pela mu-
lher, pelo homem 'e pelo casal.

Art. 22 - Compete ao Sistema único de Sailde do Mu-
nicípio de S"ão Paulo - SUS, através dos seus órg'ãos com-
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petentes, prover aos interessados cursos, informaç'ão
técnica e orientaç'ão médico-sociaf relativa a todos os
aspectos do planejamento familiar.

Art. 32 - Caberá ao Município assegurar de forma
igualitária e gratuita, a todos os interessados, a pres-
taç"ão dos serviços médicos assistenciais previstos nesta
lei, principalmente no que se refere à sua obrigatorie-
dade de proporcionar o acesso a todos os métodos de eon-
cepOío e contrace0ç2io, bem como à informaç'ão sobre cada
procedimento médicrp.

Art. 42 - As aç"jes de saáde, presentes nesta lei,
integram o planejamento familiar às demais açes da saá-
de da mulher, do homem e do casal e compreendem o aten-
dimento integral à saáde da populaç"ão.

ei 12 - Obedecido o disposto no "caput" deste arti-
go, a rede páblica municipal de saáde é obrigada a ofe-
recer acesso gratuito aos diversos métodos contracepti-
mos e a realizar gratuitamente esterilizaç'ão cirárgica
através de laqueadura tubária ou vasectomia.

29. - Para fins desta lei, integram a rede pública
municipal de saáde os hospitais e organismos médicos, de
nível federal e estadual, particulares, filantró p icos ou
lucrativos que possuam convênio ou contrato com o SUS.

çf} 32 - i vedada a esterilizaç'ão por histerectomia.
fá 42 - t vedado qualquer tipo de incentivo à ressoa

para que se submeta à esterilizaç"ão.
Art. 52 - Mos termos desta lei, é admitida a este-

rilizaç'(o cirárgica voluntária:
a) em indivíduos do sexo masculino e do sexo femi-.

nino com idade superior a 30 (trintaY)anosg
b) em indivíduos que possuam, pelo menos, três fi-

lhos de ambos os sexos, preferencialmente.
12 - A rede básica páblica municipal de saáde

contará com uma equipe de enfermeiros e auxiliares de
enfermagem responsáveis pelo atendimento inicial dos in-
teressados em planejamento familiar.

fi 22 - As unidades de saáde que vierem a ser cre-
denciadas pelo Sistema único de Saúde do Município para
realizar os procedimentos indicados nesta lei, manter'ão
serviços técnicos especializados através de equipes mul-
tidisciplinar constituída por médicos, assistentes so-
ciais', psic6logos e enfermeiros, que avaliar"ão o estado
físico-mental do paciente, as •ondiç2ies sociais da famí-
lia, bem como prestar"ão orientaç"ão e informaç2;es sobr'e
todos os aspectos do procedimento médico de esteriliza-
ç"ão.

• 39. - Excetuados os casos de comprovada necessida-
de médica, somente após 120 (cento e vinte) dias de'
atendimento do interessado pela equipe multidisciplinar,
poderio as unidades médicas do SUS do município realizar
a esterilizaç"ão, mediante assinatura de termos de con-
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sentimento.
49. - O termo de consentimento terá o seguinte

conteá.do:
"Declaro, para todos os efeitos, que é de minha li-

vre e espontânea vontade, e do meu interesse, realizar
esterilizaç'ão cirárgica. Declaro, outrossim, que recebi
todas as informaçes e orientação do ~Viço médico so-
bre todos os métodos contraceptivos e sobre esteriliza-
ço e estando ciente dos riscos • da cirurgia e da difi-
culdade de sua reversão."

Art. 69. - Excetuam-se do disposto no artigo 59., as
cirurgias de esterilização -realizadas em indivíduos em
decorrência do seu estado clínico.

lfl - A necessidade de esterilizaç'ão prevista nes-
-te artigo será atestada mediante relat6rio ..circunstan-
ciado assinado por 3 (tres) médicos.

§ 29. - Observando o disposto no "caput" e no pará-
grafo 1R deste artigo, é vedada a esterilizaTão de pes-
soas com idade inferior a 30 (trinta) anos. 	 -

Art. 79. - O SUS do município de Sc)ã 	 Paulo velará
pela rigorosa observância dos preceitos constitucionais
sobre o direito do planejamento familiar e os métodos .
assegurados por esta lei, através de fiscalização da re-
de municipal de salide pelos 6r ,g2ios responsáveis.

Art. 89. - Cabe ao SUS, ao Conselho Municipal de Sa-
Ude e à Coordenador ia Especial,da Mulher do Município de
Tão Paulo, por todos os meios legais, impedir aç2ies de
quaisquer organiza0.ies nacionais ou estrangeiras que vi-
sem desenvolver,processo de regulação de fertilidade ou
pesquisas experimentais em seres humanos.

Art. 99. -	 proibida no município de C-io Paulo a
exigência de atestado comprobat6rio de esterilizaç'ão pa •
ra qualquer fim.

Parágrafo ánico - Excetua-se ao disposto no " ca-
put" deste artigo a solicita4io pessoal da interessada.

Art. 10C?- obrigat6rio que todas as esteriliza-
ç nÉies realizadas pela rede piiblica municipal nos termos
desta lei sejam notificadas à Secretaria Municipal de
Saiide do Município.

Parágrafo ánico- Fica a Secretaria Municipal de Sa-
iide obrigada a comunicar ao Conselho Municipal de saiide,
à Coordenador ia Especial da Mulher do Município de Tão
Paulo até o dia 31 (trinta e um) , de "janeiro de cada ano,
os realt6rios estatísticos sobre as esterilizaçes rea-
lizadas no Município de São Poilo.

Art. 110 - A infringência do disposto nesta lei se-
rá objeto de processo administrativo disciplinar, sem
prejuízo da responsabilizaç"ão na área civil e criminal.

Art. nú - Fica á Poder Executivo autorizado a bai-
xar os atos necessários para implementaç"ão do disposto
nesta lei.



:,!!"—PRIRI115.1
:i-, jitlEort:
.':5 41014, k,
;J:i;Áikiroitlit
'JIlk,,;%Or

26.06.95 e 1(1 21,\de 14.07.94..

o de Admin ist r aç 2ío Pia) i ca	 cf. 0()

•

\\
Sala da C

President

Relator

9•

do P.rec.

---n•

F O h 

jil.ae...0.1:2

N.0	
..	 -11U-19

_	
41.

O F. 11 n c ionárioeaAmara Aufaculaile t..770 aa.
• •

Art. 13 -.Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revo,adas as disposiçes em contrário, em

c lespeia as 1.	 2	 de,is	 11.890,	 29.09.95; 11.821	 e, dÇ
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Comissão, dirigisse os trabalhos desta reunião.

Os dois projetos em tela são os de nlimeros 244/95, de au-

toria do Vereador Aurelio Nomura, e o 231/94, de autoria da Verea-

dora Ana Martins.

A audiância pib1ica e um instrumento que o Regimento IN-

terno da Câmara Municipal de São Paulo p3e à disposição de toda a

população para vir participar dos debates relacionados com proje-

tos de seu interesse. Participam, então, livremente desta audi gn-

cia pellblica não sO entidades que estão especialmente convidadas,

porque são afins ao tema, para virem então trazerem a sua opinião,

como tambem representantes de quaisquer entidades que tenham in-

teresse no tema e inclusive o cidadão, a cidadã, que individual-

mente, mesmo sem representar nenhuma entidade, tem todo o ' direito

de vir participar, e deve vir participar, porque 4 assim que se

KPOGRAP
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A " • a: publica,
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.s'zts 4—	 '	 •	 "	 f • I ijdade- da audie ,npl-	 ExpliCidal entao l a,:,

•"'	 s	 ,, •	 n 	 2 .try

• ;:`	 "	 •	 ' iA

• e*. a 'de -colocar os projetos diretamente, para debate 'da"-populaçao 4,	 ,	 „'	 "$	 %;
,

.	 '	 • .	 •	 _

▪ 	

•podemos dar inicio a nossa discussao de hoje. Vamos ouvir inicial-

mente o Vereador Aurelio Nomura que durante cinco minutos ira jus

tificar o seu projeto. A seguir, a Vereadora Ana Martins, que tam

bem por cinco minutos, irá trazer a justificativa do projeto que

apresentou. Em seguida, a palavra sere'. aberta ao Plenário. Depen-

dendo do número de inscritos, vamos ter também de definir qual é

o tempo que cada qual vai dispor para fazer a sua apresentação.

de interesse que todos participem, que todos opinem de tal sorte

que as inscriç3es sergo sempre bem recebidas.

Então, para dar inicio a esta audi gncia pública, o Verea

dor Aurelio Nomura sugere que o debate se inicie com a apresenta-

ção feita pela nobre Vereadora Ana Martins. Vamos, então, inverte,

a apresentção prevista na pauta original para que a Vereadora Ana

Martins possa fazer então a sua exposição inicial.

A SRA. ANA MARTINS - Boa noita a todos ±e boa noite a to-

das. mbre Vereador Nelson Proença, que está dirigindo esta au-
KPOGRAF
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mas e condiçZies para assegurar o planejamento familiar na rede

blica municipal de sailde.

Preocupadas l as mulheres, e várias entidades de que aqui n

Município de São Paulo se estabeleça condiçUs para, pouco a pou-

co, se desenvolver o Programa de Atendimento Integral à SalSde da

Mulher, achamos por bem que deveríamos ter uma lei que possibili-

tasse a questão do planejamento familiar e que possibilitasse a

acesso aos diferentes metodos, formas e que garantisse um traba-

lho educativo através de cursos, orientação tecnica, orientação

medico-spcial relativos a todos os aspectos do planejamento fami-

t"
liar.

Abordamos nesse projeto quest3es K de muita importância.

Levamos em conta que todo debate que tem sido feito sobre a ques-

tão da sallde da mulher tem como ponto de partida a convenção que

KPOGRAF
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.	
on

assumindo -

adulta l-T a mulher que queira engravidar e também a mulher apos,„ o
-

periodo da sua fertilidade, que e o climaterio. E, dentro desse est

pirito, fizemos essa proposta de lei.

Sabemos que nesse periodo, em 12 de janeiro de 1996, foi

regulamentada a lei, tambem do planejamento familiar, em nível fe

deral. E várias entidades tem interesse em que essa lei seja apro

vada, mas estamos abertos a modificá-la, a melhorá-la, aperfei-

çoe-la, baseados em tudo aquilo que as mulheres tem discutido

não sci atraves da Rede Nacional da Salde, que inclui inUmeras en-

tidades de mulheres no Brasil todo, a Liege, que está aqui, 4 da

União Brasileira, que por sua vez e da Rede, sei que ela tambem

vai querer ponderar aqui algumas questSes, como tambem nas confe-

rencias que aconteceram, promovidas pela ONU, que tem avançado

na concepção de como se tratar a questão da satide da mulher mas

tambem o planejamento.

Todo esse nosso esforço de levar tudo isso em conta

o
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terem valor' como liaillier; 4 mas que a mulher tem também a suam-_	 .. .	 -
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re s que4. -J o
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_• •

OjêTlá:":1:1M'a-gráiide'aspi:l*'çaao-.4as-mulheres:de-hajarealmente
„	 r	 r •	 - 5

ameii-td	 :7--• que e:s mulheres E.ão• pé j ara tr

• 

atadas so como , se -
• •

',-r'jzv

OtigatoriánbutenhaM que ser Seres reprodUtoresi para
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toriamente-terihain que.	 .	 _ _
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ela ser reprodutora ou não, do ser humano, mais um aspecto 'que

pode valorizar a mulher desde que seja através de uma opção cons-

ciente, désde que seja assumida, desde que seja dentro de uma per.

pectiva de vidat que assume essa reprodução mas que assume de fo

ma responsátrel.

Um aspecto -bambem importante que temos discutido e essa

questão de que a maternidade não pode ser encarada x s g como Uni-

ca respnsabilidade da mulher, mas e maternidade com caráter so-

cial, que o filho daquela mulher não e unicamente o filho dela.

É o filho dela, do seu parceiro e e tambem a sociedade que preci-

sa ajuda-la a assumir responsabelmente quando o parceiro não assu

me.

Então, acho que tem aqui virias questges que ngs deverlai

mos abordar. Ultimamente, vimos a pol gmica que vivemos, e estamos

vivendo ainda, or conta
de que há um esforço de regulamentar o D 
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Ev,:sendo''

arizado

:=-por' conta do , l aborto '7 e simplesmente o . que es
"+:	 . •

e a‘qUestao'do,

•_	 •	 Py••;,.m	 "

-

•
aborto'' 	 'S 'Casos

Jn1" • fOrmadO Z .7. 13
2	 . -

 x':ft

Há una-grande áificuldade:a
•-•

cipalmenie

ternidade consciente

.	 .	 .
com setores da Igreja i que não levam em conta'eSsa - Ma-

• .	 .	
i ,:,. ';'-.Y":",":11.ït'.-‘0i .,

•
•

onsciente, respOi-i'sável e que tem um-caráter social.-
,,,,

' Portanto,  queria, nesta introdução, expor esse pontos e

abrir a palavra para todos os que quiserem fazer 1220 dela e esta-

riamos aqui dispostos a aperfeiçoar o projeto de lei e ajudar pa-

ra que ele responda a essas quest3es mais de fundo. Mesmo que a

sociedade ainda não tenha maturidade para algumas questSes que o

projeto de lei tem que levar em conta, temos certeza de que um t -

balho de conscientização, um trabalho de formação, vai contribuir

para que também a compreensão de homens e mulheres avance. E se n.

lei não levarmos em conta isso e sg quisermos deixar o projeto de

eli ate onde a população, na sua maioria* compreende, isso siga

vai prejudicar do ponto de vista da garantia dos direitos das mu-

lheres.

Era isso que queria expor. Muito obrigada. (Palmas)
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1io ' llioi4í;& -rd6 psiu, 	 irá - fazer então a sua aprebentação: ES

•que'cia de, na apreientação da Vereadora Ana Martins, recordar que

Monteiro

amow-en naítült.r.a .Ppalavra,
1-1

•

agora:P.9';-YÇPOt.a4:43-1.H.
-

sua aprebentaçao:

,.Vereado

ela e do PC 'do B. 'e 'sua 12f_der nesta Casa.

Vereador Aurelio Nomura.

•

1

o SR. AURÉLIO NOMURA - Prezado Presidente em exercício,

Dr. Nelson Proença, minha companheira, vizinha e querida pmiga Ve

readora Ana Martins, Dr. P0au10 Afonso, minhas senhoras e meus se

nhores, para mim prazer estar aqui na Comissão.

Sabemos que esse projeto já foi discutido no ano passado

e sostariamos de fazer uma observação: em 1994, quando apresentei

esse projeto, acredito que houve uma coincidgncia de pensamento d-

trgs Vereadores: eu, a Vereadora Ana Martis e o Vereador Bruno Fe

der. Por cpminhos processauais, de prioridade de discussão ate a

nivel partidrio, o projeto do nobre Vereador Bruno Feder se tran

formou em lei quase que imealatamente e, inrelizmente, o nosso pro

jto, o projeto da Vereadora Ana Martins ainda estão em tramitação

nesta Casa.	 •

• 7

•

roti:

------ • • - •
	  C.&..3=1~111~..
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tar mudar esse aspecto relativ.o•-,'
•

liar. Posso dizer que sou uma pessoa privilegiada com relaçao
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O _que nos buScavamos „ naquela epoca era, :na-realidade,
!,¡È

o' 4 •	 71	 ' .

alertar a poijulação de uma maneira -- geral, ' mas principalmente , tèri-

isso, tive uma educação no Colegio Arquidiocesano e.naquela'eboèa

tive um professor brilhante, um palestrista convidado pelos maris-

tas, que era o Padre Chaboneau e tambem o Padre Quevedo. Assim,na

quela poca, com seis, sete anos, e ate durante o transcorrer do

colegio, tivemos o privilegio de sermos orientados por essas duas

eminentes figuras, o que nos deu, ate reencontrando colegas daque-

le tempo, nos deux uma base muito grande e nos deu principalmente

um alerta pra a necessidade de se discutir o planejamento fami-

liar que, ate por diversas situaçiies, não era colocado em discus-

são em nível da sociedade porquanto muitos da população, não so-

mente as milAheres; mas tambem os homens, desconheciam os metodos,

naturais ou não, que possibilitariam o planejamento familiar.

Então, em vista disso, tentamos colocar dentro do nosso

projeto de lei uma posição extremamente simples exatamente para

que pudessemos discutir isso dentro da Cmara ljunicipal mas prin
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cipa1menteijunt0'..cdm , a sóciedade;;;!Sabemos,que'ha_o Progrma

; , ^J7,-4,	 -	 •
,contraconceptivos, cirurgia voluntaria, enfim, ou-'

•

-;* ;	 °	 •:

▪

 ""`':\	 • f

oco]o com	 a"&s,:ade'-`dr-i'tárids de

re 7	 •	 .	 —	 .	 ."
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!••	 •

PaIometfõrneceu tdda a docu
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. ,,t,	 •

tros dispositivos, mas entendemos que o que existe hoje a nível d

Secretaria da Sallde± e da Secretaria do Bem-Estar Social poderia• 

ter uma abrangencia um pouco melhor.

Sabemos que poderíamos criar um programa de um planeja-

mento familiar, ou seja, levar ao conhecimento de todos aqueles

não sO colocando COMO ponta, como responsáveis, esses dois Orgos

que hoje estão levando 'a população o conhecimento do planejamen-

to familiar, mas tamben levarmos, junto às escolas municipais,

junto aos centros esportivos, mesmo porque os centros esportivos

como a gente estava vendo recentemente, por um projeto do Secret.

rio Oscar que busca pegar as crianças das ruas, ou aquelas pes-

soas que estão sen um teto, para que pudesse, no período noturno,

se não me engano me parece que começou pelo Centro Olímpico da

Prefeitura, praticar um esporte.

Acredito que essas pessoas que lá vão desconhecem, poss.

tros dispositivos, mas

SESSÃO DATA
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à . Secretaria da Sailde e à Secretaria do Bem-Estar Social, mas a'Ept

Era isso que eu queria dizer . Palmas)

O R. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Feitas as duas apresen-

taç5es sobre os respectivos projetos, ambos sobre planejamento fa-

miliar, vamos abrir a palavra para os que esto hoje aqui partici-

pando da audi'encia pUblica. Temos aqui as primeiras inscriç3es,

começando pela de Liege Rocha, a qum pedimos que se dirija ao mi-

crofone lateral.

Liege Rocha da União Brasileira de Mulheres e trabalha

a na rede...

A SRA. LIÉGE ROCHA - Não, eu trabalho aqui na Cara.

Sou Coordenadora da Rede de Salde e Direitos Reprodutivos das Mu-

lheres. São duas entidades. _
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1,S0	 OE	 Perfeitamente. Rede de Solidarie-

:.•

• -	 -:

A SRA." -1",. ,E ROCHA - Não, 4 Rede Nacional Feminista de

KPOGRAF

Saúde e Direitos Reprodutivos, que congrega 33 entidades em nivel

do Estado de Sgo Paulo, e a União Brasileira de Mulheres integra

essa xtertm rede -bambem e atualmente coordena essa rede de sailde.

0 _SR. NELSON GUSIMARXES PROENQA - Então, Dona Ligge Rocha

com a palavra, por favor.

A SRA. LIÉGE ROCHA - Boa noita a todos. Eu inclusive par-_

ticirei da elaborag go do-porjeto da Vereadora Ana Martins e ngs

jg tivemos oportunidade aqui na Crlara de, numa outra audigncia

publica, acho que no ano passado se não me engano, discutir esses

•vgrios projetos relativos ao planejamento familiar e todos eles

são anteriores à aprovação desse projeto a nivel nacional, que es-

tava parado por conta do veto do Presidente da RepUblica e recen-

temente esse veto foi derrubado na C *Abmera Federal.

1•



TAQUIGRAFO ORADOR3ESEAO

Monteiro

No momento da eleboração desse projetor eu conheCia o prájecrci
4 ,_

Vereador Bruno Feder, o do Vereador Aurelio Nomura no es-ciu"bem

lembrada do seu conteildo, mas sei que o do Bruno Feder e muito

cinto e não diz quase nada, sci tem dois artigos. O da Vereadora

Ana Martins tentou pegarx =c vários aspectos dessa questão náo

sg em relação a questão dos métodos contraceptivos mas inclusive

a uma discussão, alias foi um dos vetos do projeto a nivel federa

que era a questão da esterilização na rede publica. Não a esteri-

lização puxa e simples, mas que se tivesse alguns critérios para

que isso viesse a ser feito. Quer dizer, seriam criterios em ra-

lação à idade da mulher, a autorização e a aquiesc gncia dela para

que isso fosse feito, o fato dela já ter filhos.

Então, determinava uma serie de critérios para que tam-

bém se evitasse o abuso na questão da esterilização das mulheres,

que a gente sabe que há um indice alarmante de mulheres esterili-

•
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aqui. Acho ' que 9",%-"como - o -propr o Vereador colocou aqui, pode Ser at

•
depois, se discutir os vários projetos e ver a melhor forma	 de

aprová—los na Camara, tendo em vista a já existgncia hoje desse a

nivel federal. bEwee~~4~1.

1
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(
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porque foi dada pela Comissão como inconstitucional.'Ho-
•

- aprovado
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je, anÍveifederal nós já temos"um projeto que respalda esses oU
-

• -.	 .

troe projetos Sue não foram aprovados na época.

Então, eu acho que a questão do planejamento familiar

é uma necessidade.

A SRA. ANA MARTINS - A nivel federal já é lei, não é

mais projeto.

A SRA. Ll ÉGE 04 ,ppcm - É isso o que estou

dizendo. E já foi aprovado, foi derrubado o veto do Presidente

da República, e hoje já é lei. Inclusive a idade que consta no

projeto é de 25 anos, quando no projeto da Vereadora Ana Martins

está colocado 35 anos.

Então, eu acho que a discussão desses projetos, como

estava dizendo, é pertinente. A questão do planejamento familiar

é uma necessidade, para que as mulheres inclusive tenham opção de

que método contraceptivo venha a usar. Também temos de entend r

Fuiha	 C.)f
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vo e nem deve ser :: feita- aleatóriamente,:tem:de ,:Ser:feita:com a
••••	 -•-"`

torizaçao, BIR eres-e, o parce ro principa1Mente dela, porque

,
ty

vai-tamiár a decisão, laximicips observando determinados
- •	 • ••-•''•	 -.'.18.;••,- •

Essa discussão, portanto, é muito importante, talvez

seja a primeira de uma série, porque pode-se fazer uma comparação

nos projetos existentes e ver o encaminhamento que possa ser dado,

e claro que isso tem de estar sendo colocadno dentro da rede de saiá

de do Município, dentro de um programa de assistência integral à

satide da mulher, onde sejam respeitados os direitos reprodutivos

sexuais de ambos os gêneros, masculino e feminino, e que primeir

mente seja dado à mulher decidir o que quer fazer.

Obrigada.

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA  - Muito obrigado à

na Liege Rocha por suas observações.

Antes de passar a palavra para a oradora seguinte, v

mos lembrar que existem duas leis municipais, a do Vereador Brun
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-tituiu os programas de tara laqueaduta e de vasectomia nos 'hxiápitai.s

municipais.

Além disso, há dois projetos correndo na Casa,Ãue e

tão sendo aqui hoje discutidos, e há, ± ainda, uma lei federal

acaba de entrar em vigor, após derrubado o veto, no mês de agosto.

E já se referiu a isto aqui Dona Liege Rocha.

~MUXá pouco tempo atrás nós não tínhamos nada

neste campo e agora já temos vários dispositivos legais, federais,

ima~misxm municipais e vários projetos correndo e, portanto, j'

está na hora de se procurar encontrar um texto que consolide o co

junto das iniciativas, algumas já sancionadas e outras em curso,

para que se possa ter um tinia° dispositivo legal abrangendo toda

a questão.

1 Estou fazendo esta observação porque foi oportuno o

comentário de Dona Liege, lembrando a existência de leis anterio-

res dos dois níveis, do federal e do municipal.

O Vereador Aurélio Namura pagai pediu para fazer uma
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te da Comisso de Estudos com Leis Pertinentes ao Abastecimento.
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o trabalho seria apresentado em plenário e teríamos condições p

votar, no prazo de um mês, e, após a consolidação, acredito que

aqui poderia ser iniciado um processo de discussão de como melho -

essa lei ou acrescida, tendo em vista as leis federais, as leis

municipais, e o que nós pensamos, efetivamente, para ame= melh

rar a saúde e, principalmente, o planejamento familiar.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - Especificamente sobr

essa questão, gostaria de consultar a Vereadora Ana Martins, se e

tá de acordo com este ponto de vista expedido pelo Vereador Auré

lio Nomura.

i=carnok.,
no 	

•
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zer isso, em conjunto, na questão da saúde 0. mulher.

Há dois meses eu já conversei com o Vereador Faria Li-
"„

ma e o meu temi), *ia é todas as leis relativas mulher. Então, apJ,

acho que é interessante a proposta.

O SR. NELSON GUIMARIES PROENÇA - Para os próximos o

dores, então, acho que é importante este referencial. Estamos di

cutindo os projetos, mas os próprios proponentes estão entendendo

que é chegado o momento de se procurar reunir as várias propostas

numa Unica, que possa de imediato ser posta em prática plaziorf*Rwr

e alguma coisa que venha para ficar, que não vá ser substitulda 1

go em seguida por uma outra iniciativa no mesmo campo.

Então, agora vamos ouvir a Sra. Ana Maria Andrade, qu

é da União Raz Popular de Mulheres da Zona Leste.

A SRA. ANA MARIA ANDRADE - Boa noite a todos.os Srs.
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relativo ao LPlartejamento

,a-cidade e o pais vivem momentos de crise eessa si

'	 •	 -
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A. popilneó le principalmente as mulheres, sofré.porqu

sem preparação, sem a. devida informação vão tendo os filhos, quel

crescem precisando de uma nação forte, aonde a educação e a saúde

sejam tratadas com a dmaidamdmax atenção necessária.

Então, vemos que este projeto de lei da Vereadora vem

ao encontro de toda a nossa ansiedade por soluções com relação à

saúde da mulher e ao planejamento familiar. Os outros projetos 1

comoxiix citou o companheiro, que estão sendo estudados, analisa-

dos, merecem atenção especial, porque nós, mulheres, precisamos de

programas de atenção à saúde.

^

tuação .toda é por falta de discussão sobre o planejamento familia

2 Nesta noite, aqui reunidos, estamos discutindo um

assunto bastante importante e quero parabenizar a Vereadora e os

demais que demonstram respeito e carinho pela questão da mulher.

O SR. NELSON GUIMABIES PROENÇA - A inscrição seguinte
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do 'Dr.' 'Paulo Afonso Marcos, que'''reprãteritçvj\';iiee•Opt......ati)¡O•iicia--
').•'_;	 •	 *:	 -	 -

•o Secretario Municipal de SaudeRecordo que o Dr.'À-Paúl0..,,Ardiíso...... •	 . 

• ''	 •	 •	 •n••• n••v	 • 	 . "-," •	 .	 •	 •

arcos pertence ao COAS, -gple-e'o . ítx'_orgão.'da SeCtetarta.,de.:Sailde

encarregado dos programas especiais que a Secretaria desenvolve.

Está com a palavra o_Dr. Paulo.
-

O SR. PAULO AYONSO MARCOS - Inicialmente, boa noite a

o
•

todos os presentes; senhoras e senhores; demais componentes da

Mesa; Vereadora Ana Martins; Vereador Nelson Proença; Vereador

Aurélio Nomura, estou representando o Secretário Municipal de Saú-

de e também fui convidado como Coordenador do Programa de Atenção

à Saúde da Mulher pelo Vereador Adriano Miogo, que está presente

nesta audiência pública sobre planejamento familiar.

É desnecessário saber da importância desse item . O

planejamento familiar é um dos subprogramas de saúde da mulher it

de maior interesse da Coordenadoria de Saúde da Mulher para que te

nha o melhor andamento possível.

Na verdade, eu queria fazer algumas considerações sob -

o que foi falado até o momento, mais-a nível de informação.
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cimo,:nmãOubpro

e tr6s ou quatro -maldades basicas de

r'''	 .	 • -*'.4,..;:à ,..,;."

saúde naquele momento, dós profissionais envolvidos nessas unida--
• ::-.- ---.-; -,. ,-, .	 -.	

,	 ..

• des e quase que por iniciativa própria devido 31 demanda que a po

lação da zona Leste de São Paulo tinha do serviço.

Esse serviço foi sendo ampliado, gradativamente, nas

várias administrações e atingiu a maioria das unidades básicas de

saúde do Município. Chegamos a termais ou menos 150 ou 160 unid

des básicas de saúde com atendimento de planejamento familiar.

Esse atendimento é feito por uma equipe multidispipli

nar, composta por médico ginecologista, enfermeira, assistente

ciai, psicóloga e outros profissionais de saúde que queiram parti

2agil

cipar do programa.

Basicamente, são feitas três a quatro reuniões de gruH

po, os chamados Grupos de Planejamento Familiar, cada uma com a d*

ração de uma ou duas horas, onde são passadas todas as informaçõe

possíveis sobre planejamento familiar, da fonna mais ampla possí

vel e envolvendo desde orientações k sobre aparelho genital feminS
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çao e todos os metodos contracep . yos exLtentes,. dede Re
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.Eeaás''info.	 oeslmoi dadas da ~forma mais ampla
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possível e de maneira mais .fácil para a população entender, sao

passadas nessas reuniões, discutidas com os usuários.

Depois do término do grupo, as pessoas têm a livre i-

niciativa, a escolha de solicitar um método contraceptivo. Antes

da pessoa receber esse método ela passa, obrigatoriamente, pela

consulta com um ginecologista, para ver se essa escolha é adequ=, -

à condição de saúde dela.

Um exemplo simples: uma usuária, depois de todas es-

sas informações, optou pelo método hormonal, por uma pílula anti-

conceptiva, irxxxax mesmo tendo condições de falar nessas reuniões

sobre os efeitos colaterais desse método a pessoa não entende a

profundidade. Muitas vezes ela tem o histórico de trombose veno - =

profunda, por exemplo, que é uma contraindicação absoluta para o

uso de pílula anticoncepcional. Então, se ela escolheu esse méto

do, ao passar pelo ginecologista ele informa que esse método para

â
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dos métodos contraceptivos pela unidade, panai:xixi= não os na-

turais, como o diafragma, condon, camisinhas, ziaxclizt pílula an-

ticoncepcional, são distribuídos gratuitamente. Na parte hormonal

é só a pílula anticoncepcional. Estamos estudando horm6nio inje-

tável, mas até o momento não foi colocado, e o implante tamiSem na.

está sendo aplicado no Município de São Paulo, porque existe pro

blema de legalização a nível de SEMA. Até os DIUs, dispositivos

intra-uterinos, são disponibilizados gratuitamente, desde que a

paciente não tenha contra-indicação, bem como a cirurgia defini-

tiva, que é a ±4 laqueadura e vasectomia, ofertadas na rede públi

ca municipal desde setembro ou outubro de 1995, quando foi prati-

camente implantada no Município a primeira lei zakx relativa à

esterilização voluntária em todo o Brasil, pelo menos em cidades

Folha n
11 9 	



.f

CAMARA-,'MUNICIPAL;;46`E-:*L'i'-ÃO'''''TP-AU.1.0
-

O" PAULO

Na verdade, estamos sendo convocados para fazermos ex

p1ana05es em outros municiPios e encaminhamentos de como foi feit

essa lei, para que outros municípios do Brasil, principalmente no

Estados do Sul, Santa Catarina, particularmente nas cidades de ra

nenen, Lages e Joinville, em que fomos convidados oficialmente pe

la Secretaria Municipal de Saúde, e também no Paraná e no Rio G

de do Sul.

Outras cidades do Brasil têm pedido informaçaes e te-

mos encaminhado tecnicamente.

Quis falar sobre isso porque o planejamento familiar

não é uma coisa nova na cidade de São Paulo, data de 1986, e as

leis de esterilização voluntária são pioneiras em São Paulo. O

que mo preocupa é que existem três leis em São Paulo, sobre plane

jamento familiar, e dois decretos regulamentadores sobre essas •

. ,
cidades do Brasil. Aliás, a esterilização paubcznxibta não e dell.-

•

nitiva, gporque em 30 a 40% dos casos , é totalmente revepp.yer.',._

cidades do Brasil. Aliás, a esterilização paubcznxibta não e dell.-
�

nitiva, gporque em 30 a 40% dos casos , é totalmente revepp.yer.',._

�

nitiva, gporque em 30 a 40% dos casos , é totalmente revepp.yer.',._nitiva, gporque em 30 a 40% dos casos , é totalmente revepp.yer.',._
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que implantam, como a Liege comentou, e é bem sucinta a lei de
.	 -

planejamento na cidade de São Paulo.

Depois disso devido à preocupação da gente, observan

do que a área de Saúde não conseguia atender todas as faixas de

população que tem interesse em planejamento familiar, a gente só

atendia basicamente mulheres k grávidas que faziam o pré-natal na

unidades básicas de saúde e mostravam interesse em não ter uma

videz logo após a que estava cursando; e mulheres que levavam cri

ças pequenas no pediatra ou para a vacinação. Quase não tínhamos

homens participando das reuniEies de planejamento familiar, apesar

delas serem abertas aos homens.

Preocupados em atingir a mais faixas da população, es-

tudamos junto com a Secretaria da Família e Bem-Estar Social um co

plemento dessa atividade de planejamento familiar. E, nesse ponto

estou de acordo com o Vereador Aurélio Nomura l de que isso pode

G9-13--e-ate~le outraw peu.ucturlab, uta. i6 um,aaendo : existe a1
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grama de saúde da criança que dá esse tipo de orientação_	 ._..:

à Concepção, a nivel de escolasx (É tu trabiílbp-.de ddió anos para
-

cá.), e a nível de centro de adolescentes, também.

Então, preocupados em atingir faixas da população que

a Saúde não atendia, principalmente snama creches, centros de juven

tude, centros de convivência, de pessoas idosas, centros esporti-

vos, fizemos conjuntamente uma proposta à Vereadora Ana Maria Qua-

dros, que apresentou uma lei complementar de junho de 1995, coloca

do também a nível de FABES - 'Secretaria da Família e Bem-Estar So-

cial o Planejamento Familiar.

Em fevereiro de 1996 veio o decreto regulamentador,

colocando as competências de cada secretaria nessa Lei de Planeja-

mento Familiar. Então, o que era de alçada da SMS e o que era da

• ,

-

adolescente4'd
• ---fj;

qual -eu particippg,'Busts:e: ,.-milis'-dopro.	 .

.,`,"k:Áj•

quanto

s de juven+

95, colocat-

1.

nando o pessoal da FABES 1 para trabalhar com planejamento

A gente tem dado cursos e participado de cursos conjunto

1

tre-fenamcnto e-~eleiLução dessen profissionais. s_p/6.



ROO IDO

062

FOLHA TAQUIGRAFO

Angela

SESSÃO

AUd.Pública

DATA

18.09.97

ORADOR

P.A:MARCOS

DONT. *PAR12

•jazaento,,I4'amiliar sirtnS:
• :fis	 .	 ' : 7_

.	 .	 • •‘•	 " •	 :
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r-	 •	 -	 .	 "'

?:••••	 •	 ••-
-	 ,`,1"..	 • • . ?

Suas contraindicáçaes, o, seu us

a sua forma de utilização— e feita pela SKS e, também, 'S. diSpOnibi-

lidade, a oferta é só pela Secretaria Municipal de Saúde.

Eu não comentei todos os métodos disponíveis. Além

do MU tem a geléia espermicida, também.

Na verdade, tivemos outra preocupação que a Vereadora

Ana Martins comentou, e a Liege também, que é a lar respeito da es

terilização cirárgica. Este é mais um método contraceptivo coloc

do à disposição das usuárias. El a não é uma lei à parte, é com'

plementar ao Programa de Planejamento Familiar e o método colocad

sempre como última alternativa para as pacientes que realmente ne,

cessitem do método.

Então, depois que elas passam por essa orientação de

grupo, se elas insistirem , persistirem na idéia de fazer uma an-

ticoncepção definitiva ela passa para o ginecologista que aí vê,

junto com uma concepção, mediante alguns critérios que conseguimo

no 

flO

11,. do 19,
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Existe um fluxo para isso. Ditão, toda mulher na cid*
•

aqui, 1~ ele envolve Idade,	 minero ae hinos viNOs
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de de São Paulo, bem como todo homem que tem interesse em bamba

esterilização obrigatoriamente tem de passar por una unidade bási

ca de saúde, é encaminhado ao Grupo de Planejamento Familiar, on-

de recebe, obrigatoriamente, todas as informações que falei ante-

riormente, porque muitas dessas pessoas só conhecem a esteriliza-

ção; mazmaxa como método contraceptivo e não têm informações sobr.

os demais. Depois de todas as orientações, se eles persistirem

na solicitação, essas pessoas são encaminhadas à Comissão, para

se atendam alguns critérios médicos. Isso não ficou categorizado

na lei. Deixamos em aberto. Sci colocamos "sob indicação médica"

justamente esperando a lei maior, a nivel federal, porque não que

riamos que ela não tivesse praticidade. Se a lei federal altera-

se a lei municipal perderíamos a atividade desses grupos e a ação

waxaticaxmlaimmixamx deles.

Quanto ao critério de pontuação eu não xxxf vou falar
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,í antecedente lobs=
'•	 w	 .--

••	 •etriCOVde:riecó e antecedente d elaa-fOrmaçaOletal
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-
Telho à disposição das pessoas'e podemos discutir isto aqui à parte.

•

,Ettão, na, yereade essas leis já existem e, no nosso ml-
-	 ,

-

,

do de ver, estão atendendo amplamente as necessidades da Secreta-
-

ria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal do Bem-Estar So-

cial e das usuárias. Não existe nenhuma dificuldade para as pes-

soas serem atendidas no planejamento familiar que desejarem.

4ffle=gl1vaffleeniella
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cho:que'essa proposta de urna discuss go maior mais para a

frente, envolvendo as varias leis, acho muitointeressanteg 'que no
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momento, pela posiçgo da Secretaria Municipal de &lide, o planejamento

familiar estg implantado Ocorrendo dentro da legalidade, da melhor

forma possivel. (Palmas)

O SR. NELSON GUIMARXES PROENÇA - Os inscritos eram esses.

Reservo-me para dizer duas palavras de encerramento, j g que, como

relator do projeto,	 de apreciar tudo o que hoje foi aqui dito,

reunir essas opiniçSes de tal sorte que direi muito pouco ao fechar a

audiencia publica de hoje.

A Vereador. Ana Martins solicita-me mais uma participaço.

A SRA. ANA MARTINS - Vou levantar algumas quest5es. Sei da

boa vontade do Dr. Paulo Afonso. Todas as vezes que se o chama ele

comparece. Tivemos a Comisso de Estudos sobre a Mulher na Cidade,

onde ele colaborou, a Secretaria colaborou. Nas gostaria de alguns

1	 I
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AUd. 1 Publica

-
tem o COAS : ca4J' ' iíS- ATÉSd6PAS. Como e que elas-trabalham . 4untas? Na

minha regigo, desconheço; desconheço! Ngo e, Dr. Paulo Afonso, má von-

tade do Dr. CarlosVelutti, na AR-6 1 que continua garantindo alguma coi

sa do Cefor (?), alguma coisa do COAS, do que restou de salde publica

ali.

Segunda pergunta. Uma vez que a lei promulgada,projeto de lei

do Vereador Bruno Feder, que nada fez do que pegar o que estava na Lei

Orgânica do Municlpio e colocar em dois artigos... Foi isso que ele

fez. Pegou a diretriz da Lei Orgânica e colocou no projeto, que passou

e o Decreto n g 35.867, que regulamenta a lei dele, acho que precisa

ser aperfeiçoado, levar em conta a legislação federal, carece de con-

cepOes que estão sendo debatidas nesta audiância plIblica. Mesmo assim

como o que este. regulamentando a Lei n 2 11.621 1 queria fazer a se-

guinte pergunta ao Br. Paulo Afonso.

Sabemos que o acesso ao planejamento, e com uma concepção
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UBSs do PAS. No artigo diz 4 dito que "a capacitaçgo e ~Me reci-

clagem de pessoas, nos diversos niveis, visando tornar os envolvidos -

em agentes multiplicadoress e executódores do programa dada a eapeci-

ficidade de cada um". Depois vai: "integraç go de recursos sociais".

No existe, na Cidade, integraçgo do PÁS e as outras unidades. No sei

há quanto tempo, Dr. Paulo Afonso, não visita essas 160 unidades bási-

cas. Eu tenho visitado. gna Sgo as unidades básicas do PAS.

Vou-lhe pontuar. Unidade Básica da Ponte Rasa, que se chama

1
"Dr. Carlos Múniz" NEsaa UBS, atualmente, para se marcar uma consuISta

á preciso chegar às 4 horas da madrugada, que 4 mareada pra daqui

a tress meses.

Unidade Básica do Jardim Paranaguá, em Ermelino Mátarazzo.

EMMM Existe uma Unica assistente social para os grupos de planejamen-

to familiar, de idosos, de diabéticos, de adolescentes: 13 grupos, diz

a assistente social. Ela faz sozinha. E o atendimento da UBS parece

um pronto-socorro, pronto atendimento que ngo - passa disso. Um alto nu-
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os de outras regioes.--;:
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mero de atendimentos, filas e'filas, que vão tst:te a calçada. Uma unica
. r.

'.	 4
. • r.r:	 •

'	 :$	 • '	 r	 . • "	 '

- assistente social:,Nao tem - sequer ,psibõloga,gine scologista-:,Essa k-	 - -	 - - - -	 -	 -	 -
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,

-

Queria saber: os 160 postos que o senhor diz, que garantem o
'

•

planejamento familiar, sgo esses? E como está sendo feita a capacita-

ção? E como as que preparam os funcionrios do PAS?

Gostaria de ouvir, com toda a realidade possivel, as respos-

tas.

O SR. NELSON GUIMARXES PRORNÇA - Vereadora Ana Martins e Dr.

Paulo Afonso, vamos primeiro colocar os limites da nossa reunião de

hoje a noite. Estamos aqui reunidos para discutir os projetos em cur-

so, Quando e o momento oportuno de discutir a atuaçá".o da Prefeitura

no atendimento à população? QuandO a Comisso de Salde ou outra Comis-

são convoca o Secreterio de Satide.e sua assessoria para vir à Cãmara

prestar contas daquilo que este sendo oferecido à população. Tenho

as mesmas duvidas que tem a Vereadora AnR Martins. Tinha ja anotado,

para que o nosso debate não saisse do estuerio - tem de ser mantido

pela prOpria finalidade da reunião -, que vamos, com a nossa assesso-

Julieta
assessora da Comissão de Salide - vamos analisar
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Mánicipal de Saxide. Vamos querer realmente saber quais são essas uni-

dades do PAS que estão atendendo, COMO estão atendendo, o volume que

está sendo atendido, o fornecimento do à mátodoa anti-concepcionais.

Vamos querer essas informaçUs todas. Vamos solicit g-las todas em

cargter oficial, por escrito, para que a resposta venha por escrito e

possa a Câmara Municipal exercer, efetivamente, seu papel fiscalizador

Não 4 conveniente que oQUEP Dr. Paulo 1 responda neste instante, por-

que precisamos de dados oficiais, respondidos oficialmente à Câmara,

para que essa discussão possa continuar. Senão isso irá ficar uma con-

.
traposição.

Os dados que o senhor deu, Dr. Paulo, conflitam com aquilo

que estamos vendo na prgtic?., todos os dias e em todos os lugares da

Cidade. SO que não g este o fgrum apropriado para entrarmos nessa dis-

cussão. Existe um caminho adequado. thezeon~ Então, concedo-lhe a

Palavra não para justificar, nem para oferecer outros nUmeros, mas

apenas para responder a alguma questão que a Vereadora Ana Martins co-

m locou, fazendo-o de maneira bem sucinta.



ORADOR CONT. M'ARTE

O SR. PAULT:APONS'O!',
• ..,.Á;•••••/4-; nn•••,..•

z
'
• -

VOU:ser bem sucinto..
•

•-n•'.-•Sr

o .que,.a,Yereadora •Ana' Martins nao' entendeu >a, colocaçao que

,
Liwao'diver:que não:bali:ia dificuldade, nosso Ver

• *	 •	 •

-,,te'it:pieãiejamen

RODIDO

o

FOLHA TAL/11181AF°

alex

SESSÃO

AudePub.

DATA

189

to familiar, de andar com planejamento familiar na cidade de Sgo Paulo
•

Misse quejhavia dificuldades legais. As leis que estão vigendo atendem

a nosso ver, o que a Secretaria Municipal dedo Sea,ide coloca e o que a

Pabes quer. No falei atendimento efetivo. A nobre Vereadora no enten-

deu a minha colocaç go l que foi no sentido de que as leis que j4 exis-

tem atendem plenamento aquilo que . a Secretaria Municipal de dRi Salde

deseja para atuar com planejamento familiar.

SO quero fazer um adendo. O Centro de Organizaç g.o e Atenço à

Satide responsgvel pela normatizaçgo, regulamentaçg.o do que as unida-

des devem fazer. Trouxe ate o programa integral. Fosso dar para as

pessoas. Eu trouxe as cOpias. Irei entregar à senhora, tambem.

Não vou dizer que uma unidade tem um atendimento mais defici-

terio do que outra, porque reãImente no conheço as 228 unidades besi-

cas do município de Sgo Paulo. A maioria delas esto no PAS, como a

senhora disse. NOs sci fazemos Ia parte normativa. A parte de fiscaliza-

çgo, a parte de gerenciamento do PAS: existe um cirgo especifico para

isso, que 4 a gerenciadora do FAS. A senhora deve ter essa informaçgo.
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qüe	 estamos  disciitindo; neste instante I,
-

1.4

.	 , •	 •

lesempenho da; Secretaria
ã

fOrmos _ começar

cumpridas, vamos ficar aqui algumas horas a nos lunentar. Más,não
•

este o objetivo da reunigo, que apenas o de fazer uma audi&ncia p1.1-

blica sobre os projetos em tela.

Pode estar certo, Dr. Paulo, que a Secretaria de Sallde irg

receber uma consulta muito precisa, que iremos elaborar, sobre todas

ix essas questUs aqui levantadas.

A SRA. ANA MARTINS - O COAS continua preocupado, Dr. Paulo

Afonso, com a questão da sallde da mulher. Não temos dIlvida sobre isso.

O SR. PAULO AFONSO - Coloco-me ;. disposivZo. A Comiss go de

SaUde da Câmara g um pouco afastada da gente da sailde. Gostaria de

participar mais, e la periodicamente, para poder dar essas informaçSes

•a vocâs.

O SR. NELSON GUIMARÃES PROENÇA - O que g muito 41.2 titil e

agradecemos a cooperaç go com a Comiss go de Sailde_da Câmara.

••N • .7.1.
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fazer essa discussão quando elas voltarem.
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Proença 'filou	 que ,irá fazer:um'. levári*Eaülent6 -,C1àdiiifirra9;ç5èã':e.
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0 SR. 'NELSON 459É TÊMARIES PROENÇA - De acordo. Levaremos

ecorrencia aissoque;emi'decorré-ncia disso se ,poderia propoi

A SRA. LIEGE

-	 .
r:e_aria'..m;Complementaçaci . , a,.essa proposta, acho>•2

.••	 •	 •	 , 	 I e,

se--= poderia propor urna Tribuna Pbpular para

•::proposta e
•
•

• .•

a seguinte. O
•

Sr. Vereador.'Nel-; • • ".

isso à Comissão de Salde, que naturalmente terá de ser aprovado pela

Comissão como um todo, mas creio que será aprovada.

A Comissão de SaLide . tem-se empenhado em visitar os hospitais

que prestara serviços ao FAS. Tem procurado visitar os hospitais que

ficaram no âmbito da Secretaria. Tem havido um interesse em acompanhar

a execução da politica de sailde no Município.

Dr. Paulo, leve a certeza de que respeitamos muito o trabalho

do COAS e.o esforço que faz para que normas adequadas' sejam implanta-

das na Capital. A nossa discordândia sobre se essas normas estão

sendo seguidas.

Para encerrar esta audie‘ncia publica, quero dizer duas pala-

vras, porque vejo nos autores dos projetos uma disposição em colaborar

para que se encontre uma solução comum. A oportunidade dos projetos,

acho, está fora de Qualquer discussão. j Uma das coisas que mais nos
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.. , Ausstao ja ultrapassdu, e muito, a questão da moral,- da influencia
•

religiosa; etransformou-se num problema urgentissimo para esta

Capital. Quero dar umua! depoimento a esse respeito, aos Srs. Vereado-

res, que estão tão preocupado, e ao pUblico.

Estava transitando, de carro, ali na Cachoeirinha, alem

do Largo do Japonas, lá no fim da Cidade, numa zona de invaigies muito

grandes, que fica lindeira com a Ultima gleba do Jardim Peri. É uma

zona, por assim dizer, já na boca da Serra da Cantareira. Mas a quanti-

dade de gente naquela área de invado e algo fantástico. O que me cha-

mou atenção - ate parei o carro e chamei a atenção dos acompanhantes;

estava a serviço da Câmara - foi que em cada daauelas vielas - sabem

como e• zona de invasao? - havia 20, 30 casas. Mas na frente da viela

havia grupos de três meninas, com 12, 13, 14 anos, ali de quatro, mais

adiante de cinco; enfim, ao longo de todo o trajeto. Todas elas leva-

vam uma criança no colo, de um ano, seis meses, um ano e meio. Isso

foi tras e meig, quatro horas da tarde. Isso foi há cerca de um mas.

Vejam sO o problema da juventude desinformada. Nenhuma delas
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com familia constituida, mas com =filhinho pendurado a tiracolo.

mas de metádos contraceptivos; quero traçar uma linha divisOria bem

clara nesse aspecto.:-

Então, quanto à oportunidade, não há duvida.

Quanto à escolha do metodo, isso já foi amplamente discutido.

A questão dos metodos não reversiveis e dos reversíveis, algo que pre-

cisa ser posto com muita clareza no projeto. Os metodos não reversi-

• veis, hoje, não estão em alta. Hoje há uma seria preocupação, no mundo

todo, com a questão da laaueadura e da vasectomia, por causa do pro-

blemas das segundas, terceiras uniSes que se sucedem a um primeiro ma-

CÂMARA MUNICIPAL • DE—SAO PAULO
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DATA

• trimOnio,diou à primeira uni:jo, quando rijo se trata de casamento. Au-

menta de tal maneira a segunda união, depois da separação desta uma

terceira união, que a vasectomia e laqueadura representam um obstácu-

lo seriissimo aos casais. Isso e algo novo na sociologia humana, mas

e algo que precisa ser respeitado.

O SR. PAULO AFONSO -

a respeito. Praticamente 162 1,

Vereador, existe

das pessoas que se

um estudo muito s‘rio

submetem a algum meto-
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o dado do ano - passado. Hoje essa ntimero já deve estar em 20%; daqui a

pouco em 25%. A tendência mundial e de haver uniaes muito mais frá-

geis do que havia no passado. Novas junç5es matrimoniais sgo cada vez

mais freqüentes.

O SR. PAULO AFONSO - O dado mais recente, que saiu no mSs

passado. Na cidade de Sgo Paulo, ano passado, 16,7% de todas as ges-

taçSes foram em adolescentes ate 17 anos.

O SR. NELSON QU1MARIES PROENÇA - Qwndo forem redigir o subs-

titutivo, queria apresentar 01/atro consideraçó"es que quero deixar re-

gistradas para depois chegarem aos autores do projeto. Primeiro, que o

texto do projeto precisa, com muita clareza, falar no leque de opçó'es

que existe em relaç go a metodos contraceptivos. No basta falar, de um

lado no geral, "vamos ofertar netodos contraceptivos", e, de outro,

particularizar demais, por exemplo, a quest go da laqueadura de trom-

pas ou da vasectomia. É preciso que o projeto indique claramente qual

e o leque de opç5es que existe à disposiçgo da poxpulaçgo neste Momen-

to, e que cabe ao Poder far~ Plblico manter.
Foihd n.o

n.o ........

...........
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Segundo, aquele que tem a ver com o problema da quantidade.

• ,	 ,.• e
O projeto tem de prever : que se:alcan -ce o=, maiór'nuMeio poSsiciel de pes-,	 ,

concorrencias publicas - viciadas, em que um XII chega a custar 106

'

.	 s	 ,	 ,	 •
r.: --. ,.., .	 ''' -,,À : `-
preO

.'',.',..t:-. --.`e'.,., . '' • :...- -. " • ‘,.	 ____	 • .ii ;de dispositivos intra-uterino,"'', DIU, e vimos, com exceçgo das

30 reais; no varejo, DIU individual. Temos aqui preço de varejo: 25.

Preço do atacado: 20. Outro, preço do atacado: 24. Quando um governo

não um atacado de 50, mas um atacado de 100 mil, 200 mil, esse preço

cai para 8, 7, 10 reais; a proporçgo 4 essa.

Uma laqUeadura de trompas feita num hospital municipal -

isso perguntei aos que estio no FAB - este em torno de 400 reais, le-

vando em conta os gastos da permanÊncia, da equipe medica, da equipe

de enfermagem, da hotelaria, da medicaçgo. Posso oferecer 100 mil la-

oueaduras de trompas para a po pulaçgo feminina da cidade de São Paulo.

• Cu posso, com o mesmo dinheiro, oferecer 4 milhiS'es de DIUs para 4 mi-

L

lhes de mulheres na Capital. Entgo, a Prefeitura não pode deixar de

levar em conta metodos que associem a eficecia com a reversibilidade e

com o custo. Essas coisas precisam ser levrdas em conta para no nos

perdermos na discussão, vamos dizer, do metodo especifico - esse g o

porque, na verdade, o Poder Público tem uma necessidade de
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levar em conta todos esses fatores.

-

•
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- TAQUIGRAFIA

ORADOR COP. APARTE

Por Ultimo* um dos argumentos que se -,UáííVCi4ntra o uso dos

mgtodos reversiveis, inclusive o D1U, 4 que a po-pulação de baixa renda

coloca o rau na UBS e não volta mais. Vai ter doença inflamatOria 1)41-

vica com todas as suas conseqUencias. que esquecemos que existe um

outro programa, que tem de ser acoplado a esse, o Programa dos Agentes

Comunitgrios de Satide.
da

O Programa SaUde da Fnm-flia, dentro do qual se insere QUalide

da Mulher, estg formando iíirnesse momento ja tem no Brasil formado -

40 mil agentes comunitrios de saUde. Na Ca pital, ainda hoje o Hospi-

ta Perola Biyngton formou mais uma turma de 62 agentes comuni- grios. •

Entgo, ja'.. aumentamos para 862 agentes comuni .grios de salde na Capital,

que esto sem atividade. E esse e o papel deles;

Eles te'm de estar ligados à UBS para saber a relaço das mu-

lheres, jovens ou adultas, faltosas aos controles e irem busce.-las,

porque o DIU se transforma, tamb gm, não sO num mgtodo contraceptivo,

na garantia de retorno rara fazer a prevenção do câncer, por exemplo,

ou de doenças infeccionas ou inflamatOrias do estrato genital feminino

que ocorre independntemente do DIU.

Na verdade, a ideia 4 que o projeto seja bastanteabrangente*
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leve em conta todos esses fatores, porque assim ire. representar um
.	 -	 --	 se4a -., —	 .,-	 f.N.."...".ri.

grande avanço. Tenho a impresso deq-ue um exemplo de projeto, esse

-	 "' F .-	 ‘.0, W' .. ,,: n :•-•,,.	 -,	 ,,

,	
i„,.i.	 ,	

..
• 1 k	

,..

. ` substitUtivo que os autores -se-propoem a fazer, para o país todo; não
•,	 ,	 .

,..	 .	 ..,	 .	 ..
'tenho a menor dilvida quanto a isso. -Quendo as coisas acontecem bem

acontecidas em São Paulo, são exemplos para ser depois copiados.

A SRA. ANA MARTINS - Precisamos garantir, no projeto, a impor

tância do trabalho de formação dos agentes multiplicadores, porque

existe uma defasagem muito grande na formação dos funcionexios pUbli-

cos; não sci as auxiliares de enfermagem, mas ate os profissionais que

estão lie. mais tempo permanecem sem atualizar os conhecimentos. Também

precisamos de instrumentos de concientização e formação. GR Antigamen-

te, na salde publica, tanto em relaçg.o	 saUde da criança como da mu-

lher, usava-se muito os folhetos educativos. Precisamos garantir isso.

Mesmo a UBS que ndei de exemplo, se houvesse o folheto, se houvesse

outras alternativas, o esclrecimento chega na população. Precisamos

voltar a trabalhar a sailde publica com grupos, com discussó-es, com

debates, mas -bambem com material gfflagjaa disponível, para que a popu-

lação o leve.

Agradeço ao Dr. Paulo ia Afonso por toda a contribuição, ao

- Dr. Nelson Proença, ao nobre colega Aurelio Nomura, bem como a todos

os presentes.
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O SR. AURÉLIO NOMURA - Conversando com o Dr. Paulo Afonso,

S.Sa. se prontificou a aprofkindar essa discuss go com relaçgo ao proje-

to. Aproveitando, gostaria de solicitar a colaboraç go de nosso Presi-
-•.	 -	 .	 ã.de	 --.",.

dente em exerelcio, Dr. Nelson Proença, 	 1outros vereadores da

Casa, como e o caso da Vereadora Ana Martins, que muito luta em prol

da saUde da mulher, para que possamos, no *prazo o mais curto possi-

vai, chegar a um texto que realmente, como disse o Dr. Nelson Proença,

servirá de base par outros iniciativas em outros Estados e em outrs

cidades.

O SR; NELSON GUIMARXES PROENÇA - Muito obrigado a todos.

Está encerrada a audie'ncia pUblica. (Palmas).

li
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DA COMIS5X0 DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 321/94

A nobre. Vereadora Ana Martins apresentou este,projeto de
lei 321/94, que estabelece normas e condiç ges para
assegurar planejamento familiar na rede páblica municipal
de sade.
A autora alerta-nos para as necessidades de se permitir o
maior grau de liberdade . possível nas questges de
reproduç"ão, de dar condiç ges para que os casais possam
escolher o momento de ter:filhos, o námero de filhos e o
intervalo de tempo entre uma gravidez e outra. O objetivo
é que haja liberdade e - informaço ,para a tomada de
decisges quanto à constituiço da família.
*A proposiç"ão foi tema de audiência páblica nesta
comiss'ão, ocasi eão em que se estabeleceu amplo e produtivo
.debate, deixando evidente a relevância do assunto e a
necessidade de se democratizarem as formas possíveis de
planejamento familiar, disponibilizando informaç ges e
orientando a populaç"ão neste sentido.-
A D. Comiss2io	 de Administraçao	 Publica apresentou-
substitutivo para melhor elaboraçao legislativa.
A Comiss7m de SakS.de, Promoç"ão Social e Trabalho é
FAVOR4VEL ao projeto de lei, nos termos do substitutivo
citado, reconhecendo a importância dos nobres objetivos
da autora.	 _

zgSala das	 iiss

"Mel on Proen	 -

1 I	 ;	 I	 I

ri/

; 17	 RELCOM
, 17-7062/1998

(	 ,

-	 1!	 .

PRESIDEMTE
.; • r -	 .

Paulo Frange - RELATOR
!	 .
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei
n2 321/9q:

12) Qual a viabilidade de se implantar o pretendido pela
propositura?

22) Atualmente, -que tipo de serviço médico assistencial
ou de orientacão é fornecido pela rede públicá municipal na área
de planejamento familiar?

32) Qual a opinião do jnecutivo sobre o assunto?

Ver. Hanna;gbarib, em 08.12.98
/ Relato

1.,

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças, e,Orçamento_.

til

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

Dito Salim
Presidente da Comissão
de Finanças e Orçamento

Deferido

Nlo 9odolfo
residente

V
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Sra. Soraia,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes

09/12/98

jOSE CRISTINO(LA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica lit;

Substituta

Sr. Chefe,

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

09/12/98

SEGUE  (Il..'	 , juntecicif\ 	, acme els%
documento 	 I\ 	 • pap , A d,...y5......0.
rubrica oo.....Asuprore kn .._nu.i.t, 13.\ 

.	 r	 x

01, AQUI. Geral 111
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São Paulo, 15 de dezembro de 1998.

18 - OF-LEG3
OFICIO N.101971998

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n2
321/94, de autoria da Vereadora Ana Martins - que estabelece
normas e condiOies para assegurar planejamento familiar na rede
pública municipal de saúde - solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido de que nos envie subsídios, para que a
referida comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: xérox do PL 321/94, e do despacho da comissão, fls. 1/3
e 70 do proc.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.,



e 15são Paulo, 	 de  
dezembro 	

de 19
98 

Recebi ofício Leg.3 n 2 1019/98,	 de
15/ 12 /98 , solicitando ao Executivo informações referentes,

ao Projeto de Lei n2 321/94 , de autoria da Vereadora Ana
Martina.

Anexo: xerox do PL 321/94, e do despacho da comissão, fls. 1/3

CÓD. 0553

e 70 do proc. RECEBI EM:
/2/7s C".;)Pitzhei

Oficial de Gabinete
SGMAATI
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CÂMARA MUNICIPAL .DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricadollirrip folha na 	 cLe V

égi Douta 
Comissão deFinans7 e prçanmento

Em, o( 2/ le&12-1.

1088 CRISTINOtIZA SANTOS
Chefe de SeçAo Técnica 11,1)

Substituto,

•
Recebido na Cornissào de

Finanças e Orç mento

Ern .200/as  i g!..30 h.

CCM. 0233



Em Otk 

(a)

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  ro, .	 01/4,	sob folha 	
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São Paulo,

~-34iè2

de \TO C-

Senhor Presidente
RECEBIDO N' A: T. M:

Em .1

ár. 	 ?"1: -?)0	 h-oras

GABINETE DO PREFEITO

Olício	 e£ n.o O I 1 15 DOCRIX
15,-0007/1999

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes de -áta Prefeitura;'

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

(é.4
iso

Prefe'to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão

Digníssimo Presidente. da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/fsc

SGM - 002 - DGM
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fJOSe CRISTIN0OlIZ A SANTOS
Ckefe de Seçáo Técnica 111

Substituto

,
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o funcionário

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 321/94, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.3/1019/98, REMETIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 011 799-

•

•
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Palácio das Indústrias — P. O. Pedro U — PAU: "22..44trr7

/44. ::,62:	 DE ia DE :uma	 DE 1994
(Projeto de tel n9 14S/93. do Vereador S:CnO radar)

Zaacitui o Procreae de Plene7amentz To-
alha:.

PAl27.0 KC...7T, Prefeito do on.micíplo de Sio Paulo. usando
dam atribuSçaea que Lne aio conte:idas por lei.
Ta: gabe: que • aMACA RU=L=tp41, e= 	  de 2.de recto
de 1994. decretou e eu promulgo a opequ1nte lei:

Art. 1 . - tinet.1•=1do o P~.11"11 de Pla-
nejamento Paelliar • der demenvolvido pelo bunicipio por
intermadlo da Rede Municipal da Sadde.

/. - O P lana lawan--a Tamillar de que
trata eate arr.lqo i1.U.).r a orientada* a *ar alalacrada
pelos tunclanarloa davldamenta treinadas para mama ati-
vidada. devendo o *unia:pio propérzloruur acenam ema
melou da ~irar gravadas indeme,ada, ga •antznan condi
dOmm madurem para • Gadda da amiba:, o que inclui o
accrapantsaaarttz pelico poraamenta.

Art. 2 . - Lata lel entrará em vida? nadata dm ama pablicacao. rirmgadaus as diaposICOme se can-
tttrla.

p ia-rrrriar. Do mum:c:p ro o= SÁO PACW. ao . 1 4 de ;u1no
de 1,94 • 441O de fundadío de Sio PauLo.
PACZO mALDT, par=
zost A4o MAWADO. Secratirlo doa NaddCiza Jurrdicza
=O MAL= =A DO mAsczmero. s.cre .Ur:.c cusTinançaa
ADA=. larrrnaAzzo, Secretário Municipal da raLt.L1 e ao.-
Laza: Social
SZLV•NO MAIO	 RAZA. SeCretirio mtunclp.1 da SaUde
Publicada na Secretaria do Doverno municipal. en 1 4 da2u1no	 de 1994.
E2.WC.DO ALVES DA S2/VA. Secretirto do Governo Municipal

9-k Uld ( C (M-( 	 O T--)?‘ 	 du5.5ç,

-	 t—A-Rk% 5 13 (vtt 1-1177) f44 L
PREFETTU 3 10 DE SÃO PAULO	 ev:

Folha da infa	 - no 	 Falha 	„2,22:_tia Pree:

k~a,
	 *.

•



Memorando
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; funcionário 4,,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

b. o. H. São Paulo. ã lg de

SÃO
\sOlk eAt.•

Cal 400
de 195 s

••• E.

3	 - lcuo(jJ)	 .

LE: E. 11.1121 • DE 26 De .2:(3O De 1955
irroleco de Lall n° 362/95, da Vereador ,' Md aari4 014-
derme)

etapa,. &adro alneração da Z. a°
de 14/07/94, em seu ar.u.do l a • sau 5 2°.

muumo ~LUC, Prete/to do inea1oloão de Lião Pealo, ~aio
dia derlimaleamd Tad lha dás comidelaa* por 1,111.
3ad ~se qm. a Camara Wmaicleal. em 2...~ .0 4. 7 4. j.-
aba dm 1995• ~reuna • ma promulgo a ~ata lel:

Are. 1 . - C4ca alterada • redação do ar-
zlqo 1° da Lal a' 11.621. de 14/07114 e ido 5 2°.

Art. 2* - O aça I. ~ma • eldelirá: Com
• sieralata redação:

• t Inanttaido o przerada de planalamme:o
tanillar. a der dedeneolv/do pelo Mun./çlpio, por Lwvarge*-.
CIO da Rede nuo/n/pal de Saúde e da 5eeretar.1.a da rue-
lia • do amm-zecar Soc/al."

	

Art. 3°	 O 5 2° do ar= • ço 1*, pass. •
na: a daquince redação:

"Atraem. da Seerenarxa nusictpal da fael.-
1/a e do 1mm-CAC1Z Social, serão Drainadas da intnrea-
çóes e da or/eneeke~ paca Tme as pdds044 possam adiZO:
ea=unurar sua. tas£11.a gh, 4126:ede40 Ildee e esoonna~-
emane a paeem:.dade responalewl."

4* tuna 1./ ear.rarn em 'Lao: na
dana da Sua pub11.caçào. revogadas da dzapos:45.9 de can-
nrtrlo.
PRZFLZTURA DO KOW:327:0 DE /.1.0 PaCW, aos 	 25 da
p/ono de 1195. 442° da hindaekm dm SlO Paul0.

Pa=L3 ~O?, Palre=
:est aL=IDO naCeaDO, ~etário dem ~los Jetldloos
C=30 ~X= PS= DO zade~0, neerwmarld das ri.-
ILMAÇA4
adir  e="01anno. Merca/cio enale/pal da Festlia • Emm-
Záltit dee/al
eer=.0 LAKAAII20. Mercearia emale/nal da ~dm
Cunlicada na Sec:otaz/a do nocerno MunIcloal. c= 25 de

e--	 de 1995.
lexemLao Lulu na a=va. tsceddirld do Oddderadi MaAlelpdl 1



1) UFNI - UNIDADE FISCAL DO MUNICIPIO

• Valor mensal
(para setembro de 1995) 	  RS 37,:

2) IND ICE DE VARIAÇÃO DA Una

• Para setembro de 1995	 	  1.03"
• Acumulado de janeiro a

setembro/95 (papo. em RS) 	  1.1729-

RS 37,37

1.0372

1.172944

.7123' 22 ?Arrue

22:29 a guaraa

OcC1242 	

:real° co Pare

do ?arrue. =e:
pre 0$ meu& c
coleta es lisa

rào resoLvidee
de, - CZ7A'a.
?tecesse:13 1 . e
e. 62=0 :11.

go: na 4353 de

GOVERtn

folha n.

ANO 40
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Olsocie soare aenaminacSo c .,	 ioernaoueo
OU01120. 
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	1 	 .
, PAULO KALUT. Prefetto ao mun g e:ato de São Patilc. *uzanco i

Prefeito: PAULO MALUF	 7 cada acrudia&cs que lhe são confertdaz odr lei. nOs
I co3 CO lncieo 21 do artigo 70 da Ler vexantes on mructou. 1

i OECRE7A:	 i

GABINETE DO PREFEITOIGABINETE 1:) 1 (9 PREFEITO !
Pilaria dai	 - PO. O. PeCto 11 - PA8X: ::LS-9077PaLicio das Indústna ç - Po. CL pear° u -- pASX: 2254077 1 de 520 Paulo.

12063910 OU 3e

:45. b1=3Cler.4

~agrafo Unix° - À 10 1. - ..aci0 co cirt.e.
eia devera ser leiaa aor 3e0r.22. e acet=pannaaa do man:,
rear.3 ao paciente conca:zanz0 cora a realizada,' aa meara.

• 3 . As deopests COM • cima:tele
desta lei carrerao par conca as doei:causa 0rca=enter.149
etapriaa. auplementadaa ee negeoce61.0.

Art. 4 . - Laca lel entrara e= vLOOr naduta de atua puslicação. ravaqaddea 42 diapoder.çõe. em can.
artrio.

PREr32:7URA DO KUNICIP:0 DE SÃO PAULO. aos 	 de .seuroro
oe 1895. 442' 4* fundação de Sio Paulo.
PAULO MALer. Parrrwo
FRAMC/5 SELVYN DAVIS. Secrerirlo dos MegOcias Jur/dica::
CELSO eruarn P1-7A nn mAnermemyn.r.arin ,	 c, 	 =
C£7ULZ1 RAnAsHINJ. Secrecaeio Municiaal da 54aude
RO3ER70 PAULO a:catsa. Secretirio Munici pal do Plwejamento
Puolicaaa na Secretaria co Governo Munici pal. em
asnas= de :995.
ED.VALJO ALVES DA suma. seeretiria do Governo Munir:toai

INDICADORES
ECONÔMICOS MUNICIPAIS

3) IPTU - Relativo 2 1990 	  35,451043
• (Fator de correção para pagamento

em RS em setembro/95)

4) IPTU - Relativo a 1991	 5  255611
• (Fator dc correção para pagamento

ern RS em setembro/95)

5) IPTU - Relativo a 1992	 1  172539
• (Fator de correção pira pagamento

em RS em setembro/95)

6) IPTU - Relativo a 1993 	  0,096954
• (Fator de correção para pagamento

em RS em setembro/95)
Fonte: Secretaria das Finanças

SUMÁRIO

I
 1. - rtc danar...neer AVEY23A DOS
211~7-MAD,2RES - Cadiqo CA.:ZOO 45.936 - 	 - a aven:ea a*

Art.	 .4 

1 lOnro =2 CO6ree2	 ao Peseecs. l:.rudide Ode 21.15:5:31 re
1 vila Jarti - .744. 2taquera - 27C. 30 ea 53= ' 3301 Icuate=à - 3.7.0 (5420rel	 144. 141. 116. :44 e I
' :34. AAIM2. AR/20 • AR/Sni, otirial se.o p ‘ enz ce

rssentas •provitaa pela Lei n . 10.499. ce 2 de saia ee
1955.

Art. 2* . As 0e10e2a2 :: a 91363232 2:
; presente decreta azare:ao por canta dai az:acres e

ords=enzarias prO36549.
• Arr.. 3 . - Este decreto entrarà es
• na data CO aua pualicaçáo. revoaaaas as cisa:Stades et
; centracia.

PRETE:7URA CO muNtctPto D scé PAULO. aos 2?	 n's"-'" •• de 1995. . 4 2 . ca auoadcão ac são Paula.
• PAULO KAW1. P8ETE:73
• FRANC:5 SZIVYI nAv:s. Secretário dos meaadeon Jurteten.. cr_sa ROBERTO PT.77A DO MASCIME3. Sc .:reine-•0 6$5nt.1~-4.-	 1• LAIR "AL3ER73 SOARES XRAHER81". Secretàrtn 0.1 tent...::14-.•
• uesenvotwieente uee."

RORER'rO PAULO RICHTER. Seereairio Munteizal nnruer.n,, • f. I
• kuatitadn na Secretaria do Coverno municia:il. os

seterarr ae 1995.
! FrIrsAwo AL7E5 tiA SILVA. Secretário en Cove- ..e m • .n.r•ost	 .

DFCRE71 m*	 ,*" • 2C 29 CE SE7• 332: CE 199%
Cria o ParOur -Surte mnre-. anenvn 1.

 Co Uso. e dA outra: , 	orov.c.••.

PAULO MALUi, ..Prefetto do Muruciato de Sio Paula. ~OCO
033 2:1- 54u120e2 Que lhe tia confertdas dar le:. na confer
=Idade do caseast3 na narsa CO art. 70, incisa X. 22 Lei
oroiolca ao Municiai° de 5o Paulo. e a vista az eance,c3
ao Praceszo Administrativo nf 05-011.194-89*20.
D ECRE 7A:

1=%. I* - tida cons .. --'da a denaminaca
PLAOCW GOWLD NAL. • Areia veras sunicipal coa 135.271.2:
3 . (cento e triata e oito ea2.. clUeenroa e estanca e nove
me t eoe n vIne .. • e.ain deciretror auactradds , . nrtunda an
ioceamento *I. relecu Uromilicien ?Ademar e doel:.=tsca na
planta anexa. • qual. rand:cada pela Pre:eita. ?doma •
fazer parte int./aradas da primem,. decreta.

Art. 2 . - Caberá à Secreta:is muniziaa:
do Verde e r/O Il..5o Anbiente - SWKA. atreves de
03343 dede Parques e Arcas Verdes - OEPAVE. o de:alicia-
senta da Parque Surle Mara.

art. 3* - Tira ag ravado o icadtadacco 42
Uso 43 ParOUe saaic max. dOnarnome GO Anexo Unira inte-
grante desse dee4322.

Art. 4 • - O Reculamento a que 92 	 C 2
are.iso anterior leerá azriaatoriamente diatriaulas pela
aeoartament± ene Paretne, e Areal. Verdes - DZPAWZ a :Odes
da •erviearea do Parque Burle marx.

Parágrafo (calco - Se:ao a!ixada. e sant:-da g cópia* do Regulamento es locaia vteLveLl ao p4alitra.• crizerio e OOO 4 reaponaaailidace da Adainiatraçáo aoParque.
Art. ff .	 Ai despegue DOO • exec.4220

de•ze decrete cerrei-ao por CrInta	 3064140.1 orçamenta-rias prapria•.
Are.. f° - Esta daccaco ent.tarl em vice:na data de sua p54122,00. re voe/adem as diapa.eiçaes emcentrai-it. -

PREFE:7URA CO muractno OE SX0 PAULO. aos :3 de seterers
co 1995. 442 . da Cunaacio oe Sio Paulo.
PAULO MALUT, PRETT:TO	 . .FRA2(C2S SELVYN DAVIS. SeCretir10 doe hegOo102 Jur:alces
CELSO R0SER72 P/77A DO NASCIREN70. Secretario das TU-arr.-tr.
RORERTO PAULO RICHTER. Secretario munici p al en Marejem:mo
wERNER rucÉSIO ZOLAOT. karecarlo Mun1C1031 CO Verde c aoMeio Acalente
PuOlicado na Secretaria do Governo muntei p aL. es • :3 ce
eeter=r2 de 1995.
EOEVA1.20 ALWEC DA SILVA. Scorelirt0 do Coverno munteloal

~CIO DD= IM7I3I3MT3 DO Dial= N° =SAI'

oc 29 ac  =man 	 06 1995

arcur-uane-o. DO OSO PO 1.114171 JQ1.8 AGIAS

Art. 1 4 - O presence aequlaxenro
I leCe 42 dor:~ de utilizada° do Paraue Surte nat.s. oen

oe uso Ceou= de povo. par seu& ueuárloa.
2* - O inereeno no Parque 4 :ran-

t aueedo ao pita/ice, diariamente. no norteio das 7:00
e (sete) às 19:00 Idesenovse nor.,. Podendo correr
1 Ceca a criterto do Ovaarnamenzo de Parque. • Areal o-:-
1 dee - OEPAvZ. por acalaLáo da re.119aca0 03 •ee0e160ad.
a coo.00caco.a ou outra, avencOa que luati:iques 11.44
1 4:04.

10 ea leo - Ouands 64 • teenet• de

eidre:

=oral

r

31c3,

65V3. a 916943

cera t:

peie:

033e53 2.21 23:

dado:

eer.:e 33 an:DS

Sais ::esuanza

eu nutres azar
ao .	  22 ri:
- ..,..acao 43.
rios az Parr.::.
6:Zs:

rol Cu ae:23:
2=2:

%nave 2 co::::
639 02 roque::
aut2r3radOe ;2

sem autarizas5

btarioa ot
=ente aU231.124

sema devida a

po"-'-ag ou

quer veirsla a
A de 2C Ivin=e

peca:a:ias sare
cana: prtiZia:

set.	EDE‘

P.NàCd•

PORTAA:a Ne 41
eentors. dean:
127/95-ORN
Suo.::
Sues:25.4:2 M.3.
516.417.5.01
Padrão/Re:: Cr
13.12,9 - Suai:
tune: 602.C14.
drio/Ret: CAI.
lotacio: SOm -
)5.

PORTAR:A Nu 4:
edotorow ~02
t23/15-0RN.
Suzscatuicac
Suoscitutz,.r^
515 • 4:: .5.2
712:23/Per:.	 .

11399 • DE :9 DE sm=cuu DE 1995
(Projeto de Let n . 307/95. da Vereador	 Avanir
Cainardo1

Ouran

°erten az Hospitais Públicos	 Muntetaata
a realirar gratuitamente laauesaurn co.:

• trompas em mulneres e a vaseccomia es
namens Que eleSejem utillanr e239:2 mCroqq,
oarn evitar n fertilidade.

PAULO MALUT. Prefeito 00 Municiai° de São Paula. 	 usando
632 arri2u1C5e2 Ove Ine sio conferidas Po r le:.
for snoer auc a Camará munici pal. em sessio dc 8 ce agor-
to ac WS. decretou e eu Promulgo a seguInte let:

Art. I* - ficam oe Rocei:ala P.:ta:lens mu-
• zais cariem:os a te:alisar. aratuitmnente. otteraczet
de ',aduem:tu:a 432 21.0=Ua2 40 falapio co eulncrel
zanze', e domadas neste Capital que maniteecnm se.
preleaMenre leu 4.2.0 de ~atar • orav:aer pot cale ~-
1.2C3.

Pareqrago Unice - A 20' -4d20 da -----
ala devera $e: :Cita per medica. e adommannaaa az mani-
festo ca paciente rancor:ando cem • rea;.staçáo oa seana.

• 2- - nu= 23=13er4 02 14022320.1.9
• nua/C:341s 03rloa4os • rem/2.24r. oratuicamente.
°zaragate ce vasestasia e= nomeei, tesidennee e 4==.0.,-

ecoe nesta Caatta que taaniteste.n expres•amenze 5e3
.1.910 as evita: a ter...• elaae por esse metaac.



o .0e1^.

:1

:o..1han"...„,_4SU"drol,4: ‘ '15----------,--
i	 .r

	

d/ 	 -

1 G 
I	 funcionário 4 / 

. -----	
jogriour-~, • ...,,

411101P' ,,..^-	 O`

-);› oè"'

r..'''	 ...4

COver.c

e•••

•••	 ••

. •	 •

'I
•••,14i••.•

••••••••••

.; n ••• •

0,31fe.

t Aur•
2."•••

C,1

300.02

• 40

"11...

.èo.:,

int:4,

var.:5

cr2.r1

05.40

ari
a. a.

..reoC$04

24

Governe

3on.n,

-No •

f é;erVA. toa	 "i••. • f. ; ; •*.t.r. !• n••••••••••• 94

1 
OCCRETO NT	 31.tt:OCCRETO NT

ars. I . - Fica= as 802di:41/1 PebILdde MU-
I CICIdele anrteedwr a re gelara:. eracultarenre. cuseracnee
.	 ...0~auce daa r.731~4.. tae ratue•d e= Cul:lera* ceei-

e domaralarsaaa nesta Colotzat que odoi:e2Careo e2-
prenwedee a degele de evItar • aravtde: par esse me-

\eadd.
~grado Gualde - A e01:.Cizecao da ctrur-

4.ta devera ser tette aenoce por ~et:c. e •C0Coaddlida de
: ILCCOZLZedia0 par It2C.V nt0 da pactente concordando dou sua
r ~liaça*. *Godo que a ctrurets serl realtoada deede
1 que O peatdo da oaCtente atende 40111 crttertoa medtcoa.

Art. 2 - rica= campe= 02 110.0.1:ais M-
i Ottcos NuniCtpals Od:lqadoal • reditos:. eraccs.camecte,

operegóes de veoliced=a co Comede residente, e crcestct-
: lindas deita Cag ieJLI que osni:e3eared eworeeeamente seu

desejo de eelZar a tertaltaade por esse reeedd0.
Peragrado Elat&CO n A ao'  ao da dtrur-

qta devera met fe:.r.a demore por oed...03. e ecompenhada da
I 44LOCI:l0l0 ode esc,=0 do ~Lents CO 304243 com sua

ree1.1.2acad. senda que a cLrurtaa acra realtoada desde
que o pedido CO padlente emedde aos :=Ite: .4041 oedZede.

Arr.. 3 . - Late dee:W:2 ent:a eo wlad: na
data de sua punttcaçic. revogam:ia* ee C:.sodeLdoe2 e= Coo.

P.—.-.TCRA CO NCUZe:2'23 OE SÃO PA1.L3. aros 24 de due:nre
de 1.995. 4429 de :undação de São Paulo.
PAULO mawr. sitsrmIrn
FRAnC2S SELWYN DA'.222. SedretArt= dos Saci:010Z Jur:Oteos
CELSO ROBERTO P2TTA DO NASC:n.:57:. Secretário dam FL.-~
CZTCL20 KANASNZRO.	 Nuntezoal da Saúde
ROBERTO PAULO R2CUTER. Secrecirto ..8w-trIcal. do PUirmlanenc
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D ECRETO N o 35.867 • DE 7 GE MER= 06.1996

Regulamenta a tal n o 11.621. de 14 de ju- •lho de 1994. alterada pela tal n o 11.821.de 26 de junho de 1995. que Institui 	 o •Programa de Planejamento Familiar.	 •PAULO MALUf...Prefelto'do Munlerplo.de Sio Paulo,	 usando .das atribulgoes que lhe sío conferidas por lei.

art. 1° - O VenCiMa de Planejamento fa-
miliar, inatituido pela Lei n o 11.421, de 14 dm julho de
1994, alterada pela Lai n o 11.421, dm 26 do junho de
1993, dera ~envolvido no hunictpio de São Paulo, me-
diante solão Integradas dem Secretariam Municipal da
Saúda da familia • Bem brear-Social, com o objetivo
de orientar o cidadão quanto ao *xereteio livre • *apon-
de:~ da peternidada responeaval, decidindo quanto 5 sua
estruturaçáo familiar:

Ore. 2 . - O Programe de Planejamento Fa-
miliar obedecerá à* ~quinta* ~rimem:

e ; n • • eh o-,..a.lmeagraçam dm deaummurrie meméalpel .
Me samda mem a secretaria Mamicipal dm :familia a aa.-as-
tal Social, a e articulação cem as demais inaxisuiebea
publica. • particular** que ofaeaçam serviços da mesma
naleurwee:'	 •	 -

IX - defesa do principio da eus a r*-
produção' se conatltui ao direito humano fandamancal„ ea
cujo wserelci'd ar ~emes não podam sofrer qualquer tipo
de coacção:

• f22.- Assegurar ao municipe o diraito ao
amplo acoimo à informação • 6 orientação. para que possa
decidir *obre sua saúde reprodutiva. o tamanho e o sapa-
çamento da sua prole;

rr - O oferecimento eaclumive de métodos
contraceptivos, adequadamente indicados por Profissio-
nais de Saúde, respeitado o Código de ttica;

V O aconselhamento • o encaminhamento
adequados As pasmoso que apresentarem situndei de
esterilidade ou intactilidade;

V2 - A organizaçào e a implantação de
açdes de aensibilideção da comunidade • da opinião pú-
blica para o perfeito *atendimento do alcance social do
planejamento familiar:

VII - A garantia de açdes de capacitação
• reciclagem para as pessoas • profissionais envolvidos
em atividades do Programa, visando o conhecimento, a
aperfeiçoamento • . 0 desempenho de tarefas estanciais à
ieplantação • sucecução do mesmo.

Art. 2 - O trincam' de Planajamento fa-
miliar destina-is 6 deguinta clientela:

2 Adoanceneem, de ambos oa sexos, na
faixa etfria de 12 (doze) a 18 (dezoito) anos incomple-
tos;

- Mulheres adultas, em idade fértil,
de 13 (dezoito) a 49 (quarenta e nove) anos;

222 - domina em idade adulta, a partir de
14 (dezoito) anos.

Art. 4 . - Para o desenvolvimento do Pro-
grama, 6 Secretaria Municipal da familia e Bem-Estar So-
cial, através da rede de equipamentos diretoe, doe pro-
gramo. em andamento ou mediante convénios com entidades
sociais, competem:

I - As atividades sócio-educativas, que
tem por finalidade oferecer km pessoas, através de en-
contrai grupais, informaçdee, esclarecimentos • orienta-
ção neceestrios 8 caimpreensão do planejamento familiar e
da temática da família, co.. valor permanente da socie-
dade;

iS 7 AS atividades complementares, que
tem por finalidadap atendimento individualizado da pes-
soa, para tratar de assuntos especificos e pare encami-
nhamento, ronf,ormelo raso, As Unidades IlesiCae de Saúde
e a outro. meterei comunitaride, inclusive com realiza.
çio da visitas domiciliarem para orientação • acompanha-
mento.	 •

-• Art. - .Secretaria Municipal da
Saúde, através de açãoe realizada* nas Unidades Sasicos
de Saúde • nos Ambulatório* da,Kede . 260/44412 da Muni-
clpio, competem:

• 2 - Ao aça*s educativas eapecificdo ÇLUR
tem por finalidade trananitir as informoçdee • os eecla-
reei-mancos sobre a saúde reprodutiva, compreendendo to-
dos os aspectos que envolvam 0 . planejamanto familiar,
inclusive oe diversos métodoa contraceptivas;

22 - 01 atendimento Clinico que tem par
Objetiva oferecer ao* usuários a consulta clloica para
avaliação de sua condição !la je& e da possibilidade de
utilizar o método contraceptivo escolhido, que será for-
necido gratuitamente,le ainda com o encaminhamento ade-
quado para o atendimento eapecialidtdo das pessoas ou
cadeia que Apresentar

r
m situação de esterilidade ou in

fertilidade.
Are. - As Secretarias Municipal. da

Saúde e da família e Bona-fetar Social promoverão, em
conjunto, junto 6 rede oficial e nas instituiçdes coem-

2 - Alcapacitação e reciclagem de pes-
soal, nos diverso. mimeis, visando tornar oa envolvidos
em agentes multiplicadores a executores do Programa,
respeitada a especificidade.de coda um;

22 - 14 inteqrsolo dos recursos sociais,
pelblicoe e porticulareá, voltados a atividades da mesma
natureza, buscando ai conjugação de esforços para uma
ação participativa a integrada:

.22.2 - A divulgação de todas as etapas do
Programe, visando 6 eensibilização da comunidade a da .
opinião pública para i questlo do planejamento faniliar
• Seu alcance social. , buscando o apoio a a colaboração .
das pessoas e da sociedade.

Art. 7. - A Seczseorio Municipal da fami-
lia e Sem-Ester Social e a 24c:teoria Municipal da
Saúde, mediante portaria, determinarão os procedimentos
técnico, • administrativos necesdirios . 6 isplantação •
exacução do Programa, • bem ecoo ao seu controle e
avaliação.

Art. 4• - As despesas G3M a tradução
deste decreto corredidpor Conta das dotaçdes orça-senta-
rias prdpriae, suplementadas se necessário.

Art. 9. - O presente decztto entrará em
vigor na data de sua publicação, revogadaa as disponi- .
çdes em contrário.

• )PREFEITURA CO MUUCCIPIO . DE SÃO PAULO. aos 7 de fr.erel--a
de 1936, 443 1 da fundatio de Síu Paulo.

'PAULO MAUJF, PREFEITO i
MONICA MERmAX SALEM CACCIA:10. &escondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos Negocies JuridLeds .
CELSO RO8ERTO PITA CO NASCIMENTO, Secretario das firxeçan
ADAIL VETTORAZ20, SecrerirtoMunicipal da Familia e nem-
Estar Social	 1
ROBERTO PAULO RICHTER. Secretario Municipal da SaUde
ROBERTO PAULO RICHTER. Respordendo pelo Expediente da Se
cretarla Municipal do Planejtmento
Publicado na Soeretaria'do Cseerno Muntelpal. em 	 7 do

finereUm	 de tggd, I
EDEvALDO ALVES SILVA. Secretrto do Governo municipal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

Folha de Informação n°. 1:íg 6g

do Proc. 1998-0.251.579-5 	 em 06/01/98 (a) 	 (//,~

"	 .

soso- •INTERESSADO: Memo n°. 2474/98 ATL
ASSUNTO: P.L. 321/94- Normas e condições para assegurar

Planejamento Familiar.

À SMS/COAS/DIRETORIA

SENHORA DIRETORA,

Em resposta à solicitação comida na inicial, sobre a viabilidade de implantação,
cumpre-nos informar que o Programa de Atenção à Saúde da Mulher é contrário ao Projeto
de Lei 321/94 de autoria da Vereadora Ana Maria Martins pois já existe no Município de
São Paulo leis especificas sobre Planejamento Familiar e um Sub-Programa denominado
"Programa de Planejamento Familiar" Este é um Programa Inter-secretarial, realizado em
conjunto com FABES e SMS, desde 1994.

Nosso trabalho é totalmente baseado na Lei 11.621 de 14 de Julho de 1994,  de
autoria do Vereador Bruno Feder. Em 26 de Junho de 1995, foi decretada a Lei 11.821 , de
autoria da Vereadora Ana Maria Quadros, que alterava o artigo 1°. e seu § 2°. da Lei
11.621 de 14 de Julho de 1994.

Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto n° 35.867 de 07 de Fevereiro de 1996.
A Lei 11.890 de 29 de Setembro de 1995 dá suporte às anteriores, quando "Obriga

os Hospitais Públicos Municipais a realizar gratuitamente laqueadura das trompas em
mulheres e a vasectomia em homens que desejem utilizar esses métodos para evitar a
fertilidade". Esta Lei foi regulamentada pelo decreto n°. 35.611 de 24 de Outubro de 1995.

Quanto ao 2° item, a Prefeitura do Município de São Paulo, através do Programa de
Atenção à Saúde da Mulher da Secretaria Municipal de Saúde disponibiliza ao usuário os
Grupos de Planejamento Familiar. Estes grupos são multiprofissionais (compostos por
médicos tocoginecologistas, assistentes sociais, educadoras de saúde, psicólogas, pessoal de
enfermagem) qiie falam sôbre anatomia, fisiologia, reprodução, sexualidade, eficácia e
contra-indicações dos diversos métodos e oferecem orientação ao casal sobre os mais
variados métodos anticoncepcionais, desde os métodos naturais (tabelinha, Billinr,
sintoténnico), métodos de barreira fisicos (condón masculino e feminino, diafragma ) e
químicos (geléia espermicida), passando pelos métodos hormonais (pílulas
anticoncepcionais, injeções contraceptivas), DIU (dispositivo intra-uterino), até os métodos
cirúrgicos de esterilização (laqueadura e vasectomia).



II Folha	 do proc.

F d 	 ,;o5/

o funcionãrio 	 4,e0

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

Folha de Informação n°. >3 65

em 06/01/98 (a) 	 -PitãtÁmáll"\-5
g 3 "-00. •	 ot".

soà.
oco"

SENHORA DIRETORA,

Ao casal é dado através da livre escolha, o direito de optar por qualquer método
contraceptivo, sendo posteriormente encaminhado ao profissional médico ginecologista, que
avaliará a escolha. Sendo o método adequado ao caso e se as condições fisicas assim o
permitirem, o médico ginecologista orientará quanto ao seu uso ou oferecerá outras opções
preventivas.

No caso de esterilização, existe um protocolo de anticoncepção cirúrgica voluntária
que estabelece através de um critério de pontos, se o interessado preenche os requisitos
necessários.

Todos os métodos são oferecidos gratuitamente pelo Programa de Atenção à Saúde
da Mulher através do serviço de Planejamento Familiar das Unidades da Secretaria
Municipal de Saúde.

Este subprograma é realizado em conjunto com FABES (Secretaria da Familia e Bem-
Estar Social).

Em resposta à solicitação que nos foi encaminhada para opinião, sobre o Projeto de
Lei re. 321194, o Programa de Atenção à Saúde da Mulher se posiciona contrário a sua
aprovação, visto que no Município de São Paulo já existem Leis específicas sobre o
Planejamento Fomiliar que atendem e contemplam integralmente o Sub-Programa de
Planejamento ~liar, Programa este em conjunto entre a Secretaria Municipal de Saúde e
a Secretaria da Família e Bem-Estar Social (FABES).

Nosso parecer também se coloca no sentido de preocupação com a regulamentação
desta Lei, pois os critérios para solicitação de anticoncepção definitiva (cirurgias de
esterilização) descritos no Projeto de Lei são simplistas e insuficientes (maiores de 30 anos e
casais com 3 filhos ou mais) e não atendem aos critérios médicos, que a nosso ver pode
causar problemas na esfera jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina e à
Constituição.

do Proc. 1998-0.251.579-5

INTERESSADO: Mamo n°. 2474/98 MIL
ASSUNTO: P.L. 321/94- Normas e condições para assegurar

Planejamento Familiar.

À SMS/COAS/DIRETORIA



II Folha n.`	 do pree.

1

o funcionário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

Folha de Informação n°. )4(•56'

do Proc. 1998-0.251.579-5	 em 06/01/98 (a)
•

\5\‘"-- pmoo, -
INTERESSADO: Memo n°. 2474/98 ATL
ASSUNTO: P.L. 321/94- Normas e condições para assegurar

Planejamento Familiar.

À SMS/COAS/DIRETORIA

SENHORA DIRETORA,

Segue em anexo cópias das Leis e Decretos Regulamentadores no âmbito do
Planejamento Familiar, e o Programa de Atenção à Saúde da Mulher, com todos os sub-
programas , inclusive o de Planejamento Familiar com suas normas técnicas, orientações,
informações e protocolos de ações e atividades.

•

Dr. PAULO AFON F. MARCUS
COORDENADOR PROGRAMA

L.3e,,,Sler 	 wte..12,-~--,

DE ATENÇÃO À SAÚDE DA MULHER
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proc.

o funcionário	 4t1
••••••n

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS

do Proc. 1998-0.251.579-5

Folha Informação n°

07/01/99 (a) 14(1441-.
v,:4

cçzkle:-\\	04:é-	 '

INTERESSADO: Memo. ATL ifi 2474/98

ASSUNTO : P.L 321/94

SMS.GAB (60 18 10.001)
CAS
DRA. MARIA APARECIDA MIYAOICA

Para sua ciência, com o parecer do Programa de Saúde da Mulher

S.P. 07.01.99

ÁriDRA J f DE ESTON ARMOND
DIRETORA"'CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO

DA A r ÇÃO À SAÚDE — COAS/SMS

6.1
n
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n
* funcionário

11114-

n°58Folha de Informa
em 07/01/99(a)

OITIla • 'S.

i)

VERA c)CIA HACOMAR
tR.F. 5.(!.7.074.3.00

.57-k4.

MAM/vlh (CAS 17/99)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

COORDENADORIA DE AÇÕES DA SAÚDE-CAS
_4a,e

Do Processo n° 1.998 — 0.251.579-5

INTERESSADO:- SGM

ASSUNTO:-	 P.L. 1•1° 321/94

SMS-G
Sr. Chefe de Gabinete

Com o parecer técnico de COAS — Programa de Saúde da Mulher a
1111	 fls. 54, 55 e 56, que endossamos.

07-01-1.999
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE.SÃO PAUla.e-mcian"

Folha de informação n? 	 59 
jqqg " 0.2.t • -5-q." .5 em I I 	  ,(319  caf1 	 ri/ 

SGM/ATL ( 6 11. 2 O . O30)

Sra. Assessora

Em atenção ao contido as fls. 08, encaminhamos as fls. 54 e seguintes o
parecer desta Secretaria Municipal de Saúde sobre a matéria.

s.p. 	 (1  /	 ( 

CESAWPRATES CASTANHO JUNIOR
Chefe de Gabinete — SMS.G dA/

-501t

M0-014
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1.6-0034/1999

DE LEI N° 321/94

;9

(

r

ta Afticinaia‘

olha n.'	 XX do prse,
n • 	 199Y

Io
. funcionário_ 

-71590Wi r s. Finfillie."--7.5"atité
DA COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE O PROJETO

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana

Martins, visa estabelecer normas e condições para assegurar planejamento

familiar na rede pública municipal de saúde.

De acordo com a propositura, caberá ao Município assegurar, de

forma igualitária e gratuita, a prestação de serviços médicos

assistenciais, oferecendo acesso a todos os métodos de concepção e

contracepção, bem como à informação sobre cada procedimento médico. Será

admitida a esterilização cirúrgica voluntária em indivíduos com idade

superior a 30 anos e que possuam pelo menos três filhos.

A douta Comissão de Administração Pública apresentou

substitutivo para uniformizar a legislação sobre o assunto, propondo a

revogação das leis 11621/94, 11821/95 e 11890/95, que tratam de matérias

contempladas neste projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do

substitutivo supracitado, visto que as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em oWloailc/.

Presidente -

Relator

)tí
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ORADOR: DATA: 8 11 2000 SEM REVISÃO

Item 6.PL 321/94, Vereadora Ana Martins (PCdoB).da

19 94 	 2//49

7"
4:P;••‘97 rw.:.../f:4;-7415r	 ,/".;:,

DEPARTM~PN1TÉÉNfüdt)2~18RAFIA DT-10
Registro 10.863

ROD.:3	 FOLHA:2	 TAQ.:ALEX	 SESSÃO:122 extraordinária

Estabelece normas e condições para assegurar planejamento familiar

na rede pública municipal de saúde. Fase da discussão: 1*. Aprovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto - PMDB) - /14A000~

- PI-Nis'btaggkrInt-e-z-



F;t717.7"----ne""--;;;47.
11.9_..ad. I a 1-1/-

7dma,,,,a,A‘rupata‘ce4j5
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TA'M

é..,.1 á

ROD.:3	 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.:ALEX	 SESSÃO:122 extraordinária

DATA: 8 11 2000 • SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Armando MellAo Neto - PMDB) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Passemos ao item seguinte.

•

e c..
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ. A U LO

SEGUF, itN,Iei s.o nesta ima te!!12,22,"-Z:14- 4; iludo só

falha a.° jtj (2. .j  "3  /o",	 511

Solange	 one dos Santo;
Assistente Técnico de Direção IV

Registro 10.801

7r,
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CÓD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

9/Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	 9 /if
dt

	 *

do processo n2 	 3..94 	 de 19  	  ,-.2.	 -20D/	 ,.4	 •
(al_  a 
Sol nge eq! ifione dos. Santos
Assistente Técnico de Direção l'‘

pNOMIRW" IO projeto de lei n 2 28/2001 foi apensado ao

	

projeto, =forme determinação do Sr. Presidente ne-	 •

le contido à f1.06.

29.3.2001

gBRE.NO G DELMAN
Assessor Tec.	 . Chefe

A. . IA.

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2
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Câmara Municipal de São Paulo

Papel para informação, rubricado como folha °  19:2•7) 

/-5-/ 03/ 20  O 	 (a)	
:Aggráa2 oti

ux :	 1 • nis ra Ivo
do processo n.°

•

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o Substitutivo da Comissão de Administração Pública de fls. 20 a 22 foi

rejeitado em 2 a discussão e votação na 102 a Sessão Extraordinária, em 06 de

março de 2007.

15/03/2007

Ângelafitirdin Andreoni
Subsecretaria e Apoio Legislativo

SGP 2
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Kámara	 t7dc At%

Papel para informação, rubricado como folha n° 93
do processo 01-321 de 1994 20/03/2007

=GP-33

cli=AUSKA$
LINAANr.: •

Obs.: Tem apensado o PL 01-0028/2001 com 6 folhas

•
r	 SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/03/1997
Arquivado novamente em 20/03/2007
Com 93 fls.

UNAM. GUMAUSKPQ
00.927
P-33

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
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PROJETO
IDO HOJE

As COMISSÕ'ES D:F

08 FEV 2001 Dispõe sobre a instituição de
planos, programas e serviços de
planejamento e orientação
familiar e dá providencias
correlatas.

r,'	
PL

DE LEI Oi-0028/2001-•

a2
Adelina Ciconentamente.;

. 190.406

4

i;

adoção e;

Seção de Pubhogíío-
Ediçâo de Anelo (

DT - 10

09 FEV 2001

: 3011 .

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Artigo 1° - O Poder Executivo instituirá planos,
programas e serviços de planejamento familiar, objetivando orientar as
pessoas interessadas e promover os recursos necessários para a sua
consecução, atendidos os dispositivos desta lei e da legislação pertinente.

Artigo 2° - O planejamento familiar será exercido
livremente pelo casal, mediante práticas ou métodos lícitos e seguros de
adoção de crianças, controle de natalidade ou tratamento de esterilidade.

Artigo 30 - Os serviços oficiais de planejamento familiar
constituir-se-ão de:

I) - Orientação médica individualizada quanto aos
métodos conceptivos recomendados para cada caso, bem como o
provimento da medicação ou da assistência médica necessária;

II) Orientação jurídica quanto aos aspectos legais da
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CÂMARA ; .PJNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) jut1c(s) nesta data documento(s) rubitado(s)

sob	 Lf 	 e folha de informação sob n°

	 J 
Adelina C'icone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406



Sala das sessões, e

SALIM CURIATI
Vereador

I.
Folha n°	 ffl 2"  do proc.
N°	

Adelina Cicone - -Aa7----Iarnentarag01406

III) Tratamento médico, inclusive de natureza cirúrgica
da esterilidade.

Artigo 4° - Fia incluído entre as ações e serviços
compreendidos pelo Plano de Atendimento à Saúde - PAS o serviço de
planejamento e orientação familiar quanto à natalidade.

§ 1° - O serviço de planejamento e orientação familiar
quanto à natalidade deverá, entre outras atribuições que lhe forem fixadas,

411	 executar as tarefas descritas nos incisos I e II do artigo 3° desta lei, bem
como prestar atendimento psicológico aos interessados.

§ 2° - O serviço de planejamento e orientação familiar
quanto á natalidade poderá promover campanhas de esclarecimento à
população no tocante à paternidade e à maternidade responsáveis.

Artigo 5° - É vedada a instituições públicas ou
particulares a propaganda ostensiva ou velada da ani-natalidade, bem como
o induzimento à sua prática.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão à conta de verbas próprias consignadas no orçamento programa,
suplementadas se necessário.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na ata de sua
publicação.
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4

JUSTIFICATIVA

A falta de orientação familiar quanto à natalidade tem
levado muitas famílias a aumentarem a respectiva prole, muito por
desconhecimento do assunto do que pela vontade própria de gerar filhos.

No mundo moderno, onde a ciência médica atingiu a um

ó progresso significativo, é dever do Poder Público orientar a população
quanto à natalidade, a fim de que, por opção própria, possam as pessoas
decidir quanto ao assunto.

Assim sendo, o presente projeto de lei, antes de se
constituir na implantação de qualquer medida que vise ao controle de
natalidade, tem um objetivo mais elevado, qual seja o de orientar a
população no tocante a um tema de tamanha relevância, possibilitando a
cada cidadão adotar uma decisão pessoal, de modo que se implante a
paternidade e a maternidade responsáveis.

Cumpre ressaltar que o projeto de lei, que ora
submetemos à consideração dos Senhores Nobres Vereadores desta Casa,
reproduz, com pequenas alterações, propositura de mesmo objetivo
apresentado na Assembléia Legislativa no ano de 1.991, pelo então Deputado
Estadual Antonio Salim Curiati.

Registre-se que a referida propositura, após ter sido
aprovado por aquela Casa, foi objeto de veto pelo Senhor Governador do
Estado, sendo de se salientar que a Assembléia Legislativa rejeitou o
mencionado veto.

Dessa forma, a referida propositura foi transformada em
lei ( Lei n° 9.163 de 17A Maio de 1.995), que está em pleno vigor no
Estado de São Paulo. di,(4
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Adelina eicone!!‘:(4,,s(r.-ParlamenXar

..‘ a
Considerando que a providência preconizada na referida

lei se constitui em medida de elevado alcance social, permitimo-nos trazê-la
para o âmbito do município, de modo que, além dos programas com
informações gerais e ações concretas sobre o assunto, possa o Plano de
Atendimento à Saúde - PAS, participar efetivamente da questão
desenvolvendo o serviço de planejamento e orientação familiar.

Nestas condições e com tais fundamentos apresentados o
presente projeto de lei que, certamente, merecerá o acolhimento desta Casa
e do Chefe do Poder Executivo.

Sala das Sessões, em

:AM CURIATI

Vereador



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na 	 05 

28	 01	 13	 02	 01	 Adelina
do processo na 	  de 19 	 	 	  (a) 	

Puidirá-Xlicone
Assistente Prstamentar

Registro 00.406	 ,

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13-02-01

Lei 11.621/94Y ,11 .821/95	 .

PL. 189/92, 321/94, 244/95, 111/97, 449/98,148/93,382/95

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador SALIM CURIATI:

Para se manifestar sobre as Leis 11.621/94 e 11.821/95

e sobre o PL 321/94.

Ao Nobre Vereador SALIM CURIATI:

Nos te/mos do despacho dc Sr. Presidente.

08/3/2001

BREU

aaaaa or

rá—A—tnIDF.LNI
cc. Leg. Cheta
A. T. M.

COD. 0233
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tendo em vista que
Projeo de lei 32
está aprovado
meira discus ao.A4

o

REQUERIMENTO N°

DEFIRO o apensamento

JOSÉED	 O ARDOZO

Senhor P, sidente

AWN)5	 1.)-ro

REQUER W5M2~0 DO
PROJETO DE LEI N° 0028 DE
2001 AO PROJETO DE LEI N°
0321 DE 1994.

REQUEIRO, nos termos regimentais, em face
da precedência na apresentação, seja determinada a anexação do
Projeto de Lei N° 0028 de 2001, de minha autoria, dispõe sobre a
instituição de planos, programas e serviços de planejamento e
orientação familiar , ao Projeto de Lei N° 0321/1994, da Vereadora
Ana Martins, estabelece normas e condições para assegurar
planejamento familiar na rede pública municipal de saúde, visto
que tratam do mesmo assunto.

Sala das Sessões, em

SALIM CURIATI
Vereador

Sc.,ção d3 Pub1;2aç,5o e
nn n cl.
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Conforme determinaçaodo Sr. Presidente.

29.3.2001
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Asses	
Tec. Leg. Claele

A. T.
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